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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João [lll, S/N - Cêntao
CNPJ: 0í .6't 2.832/000í -21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO Oí 5iM2:I - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO NO. 201/2024IPMAAP/MA

Edtâ - Prcgáo ElêlrÔnr@ SRP no 015/2024 - Rêgrstro dê PÉç6 pa6 tduÍa ê eentuâl êonlElação de pêssoâ luridi€ paÉ a

pÍestaçâo de seMqo spêcialrado dolpo Cas De Apoio" Pê€ alêôdmento dâ população do municipD de altoÀlêgrê do Pindáré

êncaminhadas p.E l€tatuntô môdi@no municipiodesáo Luís MA

DAOOS DA LICITAÇAO
ORGÁO LICITANTE: PÍeÍertura Municpal de Alto Aleoíe do Pindaré/MA
OBJETO: Registro de Preços para tuluÍa e eventual contrataçáo de pessoa lurídica para a prestaÉo d€

sêrviço especializado do tipo "Casa De Apoao" para atendimento da populâÉo do município dê âlto Alegí(
Jo Pindaré encáminhadas paÍa tÍatâmento médico no municipio dê Sáo Luís - IVA.

ESCLARECIMET{ÍOS E IiIPUGNAçOES: Ate 3 (três) dias úteis antes da data íxada para abedurâ dÉ

sessão Dública. através do Portal ComDras Públicas.
DATA Ê tNiCrO DA SESSÃO ELETRoNTCA: 19t12t2024. às 15,00hs
Sistêma Élêtíônico Ljtilizado: ggEplAlEliEllAg
EndêÍeço Eletrônico: @
Endereço para Étiradâ do Editâl: @
VAI-OR TOTAL ESTIMADO: Valor Total: R$ 672.000,00 (sêiscentos e setênla e dois mil reais)
NATUREZA DO OBJETO: PíestaÉo de serviços/ContÍatação de Empresa Especializadê

na do tipo "Casa De Apoio" paÍa atendimento da populâção dc
municipio dê alto Alegre do Pindaaé encaminhadas parê

tratamento médico no município de São Luís - MA
PARTICIPAçÂO-MEI / ME i EPP Licitação de Ampla Participação.

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEOUADASi DOCUMENTAÇÂO. até 02 (duas) horas
CRITÉRIO DE ADJUDICAçÀO POR GRUPO, pâ.â os gÍupos: lTEM, obsêrvâdâs a!

condiÇôês definidâs nêstê Editale anexos.
SRITÉRIO DE JULGAMENTO E
NTÊRVALO OE LANCES

N,,lenor Preço: lntervalo de R$ 1,00(umreal)

!!ODO OE DISPUTA Aberto
NFORMAçOES
qto do o.signeção do AEênt6 do CorÍr.tação/PÍegoei.o: Ponâriâ n' 04012024, publicada no Diário Oficia
lo [4unicípio do dia 02 de )aneirc de 2024

Autoridadê Competentê/Homologadora: Thays Cristina Oliveira Parga, SecretáÍia de Saúde.
EídeÍeco: Av. João XXlll. S/N. Cêntro. Alto Aleqre do Pindaré-MA, CEP 65.072 130.
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PREFEITURA UNICIPAL DE ALTo ÀLEGRÉ Do PINoARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N . Ceítro
CNPJ: 01.6í2.832000í -2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" OI5I2O2.T - CPL/PMAAP

Edibl - Pesáo EleÍônico SRP n" 015/2024 - RegistÍo dê Prêç6 paE Íulura e event!á cônlEtãção dê pessoa iundica pará â
prêsláçéô dê sêeço GpecLalzado do tipo "Câe0êApoio'pâÉâl6ndrmênlodapopulaCãodomunicíplodêâltoAiêgrêdoPndaÍê
encamnhadas Oara lratamento médico no municipro de São Luís MA

Rubica * (Q--

EOITAL

PROCESSO NO, 201 /2024/PMAAP/MA

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, InscÍito no CNPJ sob no
01 .612.43210001-21 , sediada na Av. João Xxlll, S/N Cent.o, Alto Alêgíê do Pindâ.é/MA,
CEP n'65.398-000, por intêrmédio dê suâ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, e pelo
seu Prêgoeiío, designado pela PoÍtaria n'040/2024, publicada no Diário Oficial do l\4unicípio.
lêvà ao conhecimenlo dos inlerêssados que realizará iicitação na modalidade Pregão na
forma ELETRÔNlCA, do tipo Mênor PÍeço por LOÍE, conformê descrito nêslê Editâl ê sêus
Anêxos ê êm conformidade com o disposto na Lel Federal n" 14.133, de 1" de abril de 2021,
DecÍêto Federal no '11 .462, de 3í de março de 2023, da Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezêmbro dê 2006 e suas alteíaçóes, ê dêmâis normâs perlinentes à espécie.

Datà da sessáo: 1911212024
HoráÍio: 15h00min
Local: PoÍtal Compras Públicas: [@

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é do lipo Casa De Apoio" para atendimenio da populêção do
município dê êlto AIegrê do Pindaé êncaminhadas pârâ tratâmento médico no município de São
Luis - MA, visando taâlêmênto dê paciêntê êm condição de hipossuficiência financeira e quadro
clínico que necessita de cuidâdos especiais, conforme candiçóes, quântidades e exigências
êstabelêcidas neste Edilale seüs anexos.

í.2. A licilação será dividida em 1 (um) ilem, conforme tabela constante do Têrmo dê ReÍerência,
facultândo-sê ao licitantê a pariicipação em quantos lotes for de seu inteíesse.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Podêaão participâí destê Píegão os interessados que esliveÍem previamente cadêstÍados no
Portal Compras Públicas, por meio do sítio !Mp§!2@y!q!!a!çq0plqs!qU[çêsj9!!.U.
2.1.1. O credenciamento junto âo paovedor do sislema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legâl e â prêsunÉo dê sua câpacidade técnica para realização das kânsaÉes
inerentes a este Pregâo.
2.1.2. O licitante responsabiliza-se êxclusiva e formalmênte pelas transaÉes efetuadas em seu
nome, assume como fiÍmes e verdadêirâs suas píopostas e seus lances, inclusivê os atos
pralicados direlamente ou por sêu aepíesenlante, excluída a responsabilidade do provêdor do
sistêmâ ou do órgão ou enlidade promolora da licitaçáo poí eventuais danos deconentes de uso
indêvido das crêdenciais dê acêsso, ainda que poÍ teÍceiros.
2.2. Será concedido lratamento favorecido paía as microempresas e empresas de pêquêno poÍte,
pam as sociedades cooperativas mencionadâs no artigo 16 da Lei nÔ Í4.133, de 2021, pa.a o
agricullor familiar, o produloa rural pessoa fisacâ e para o microêmprêêndêdor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
2.3.
não havgrá lratámento diÍêrenciado na foímulacão da proposta êntrê ME. EPP ou êmorosas
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Edital Pre!áo Eletónico §RP n" 015,2024 RêgistÍo dê P.eç6 paÍa fuiurá ê 4entuà contÍalaÉo dê pessoa juídica parâ a
preíaÉodêsedçoespêcjalzadodotipo "Ca*OêApoio" paE âtêndimênlo da populaçáo do mun cípio dê âllo AlêgÍê do P ndaÍê
ercaminhadas para tEtamento nêd co no munictpiodêsão LuÍs MA

Av. João Xxlll, S/N - Ceítio
CNPJ: 01.612.832/000í-21

normais. como também não havêaá cotâ roseÍvada a ME e EPP. com a Ínalidade dê
aumentar a competitividade e economicidadê. haia vista oue tal a ÍêstÍicão de DaÉicioacão
de emorêsas normais oodêrá rêstrinqiÍ a Da icipacão de emoresas pârticipantes e trazer
DÍêiuízo ao coniunto ou compl€xo do obietivo a sêr alcançado.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2 4 í âquele que não atenda às condiçôes deste Editale sêu(s) anexo(s)i
2 42 aulot do antêprojeto, do prcjeto básico ou do projeto executivo, pessoâ física ou juridica,
quando a licitação versar sobíe seNiços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
2 4 3. empresa, isoladamênte ou em consórcio, responsável pela elabora€o do projeto básico ou
do projeto exêcutivo, ou empresa da qual o autor do pÍojeto seja diÍigente, gerênte, cont olador,
acionista ou dêtentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capilal com direito a vo1o, rêsponsável
técnico ou subcontratado, quando a Iicitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários i

2 4.4. pessoa físicâ ou jurídicã que se encontrê, ao tempo da licitaçâo, impossibilitada de paíicipar
dâ licitaçáo em deconência dê sanção que lhe foiimpostai
245.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, ínancêira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conlralanle ou com âgênte público que
desempenhe funÉo na licitaçáo ou atue na Íscalizaçâo ou na gestão do cont.alo, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parênte em linha reta, colatêral ou por afinidade, alé o leíceiro grau,
2.4.6. empresas controladoras, contrcladas ou coligadas, nos têrmos da Lei no 6.404, de Í5 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.4.7. pessoa fisica ou ju.ídica que, nos 5 (cinco) anos antêrio.ês à divulgaÉo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com tÍánsilo em julgado, poí explorâÉo dê trabalho infantil, por
submissâo dê lrâbalhadores a condiçôes análogas ás de escravo ou por contratação de
adolescentês nos câsos vêdados pela legislação trabâlhista;
2.4 8. agente público do ó.9ão ou enlidade licitante;
2.4.9. OrgênizêÉes da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, aluando nessa condição;
2.4.10. Nâo poderá paÍticipâr, diÍeta ou indirêtâmentê, dâ licitaçâo ou da execução do contrato
agêntê público do óÍgão ou entidâde conkatante, dêvêndo sêr obsêrvadâs as situaçóes que
possâm configuÍar conflito de interesses no êxêacicio ou âpós o êxeÍcício do catgo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matériâ, conforme § 10 do art. 9ê da Lêi no 14.133. de
2021.
2.4.1'l.lntegrantes de um mesmo gtupo econômico, âssim entendidas aquelas que tenham
dirêtorês, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstÍado que náo agem representando
inleaessê econômico em comum;
2.4 12. Cujo proprietários e/ou sócios exeíçâm mandêto eletivo câpaz de ensejar os impedimentos
previstos nos aÍts. 29, inciso lX com 54, l, 'a" e ll, 'a", da Constituação Federal.
2.5. O impêdimento dê que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituiÇáo a outÉ pêssoa. fisica ou iurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a êla
aplicada, inclusive a sua contÍoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovâdo o ilicito ou a utilizaçâo fÍáudulenta da personalidade jurídicâ do licitantê.
2.6. A critério dâ AdministraÉo e exclusivamente a seu serviço, o autoÍ dos projetos e a empresa
a que se reÍerem os ilens 2.4.2 e 2.4.3 poderão particjpar no apoio das atividades de
planejamenlo da conkatação, dê exêcuÉo da licitaÉo ou de gestão do contrato, desde que sob
supêrvisão exclusiva de agentes públicos do órgâo ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos aulores do projeto as empresas integaantes clo mesmo oíupo êconômico.
2 8. O disposto nos itêns 2.4.2 ê 2.4.3 náo impedê â licitaÉo ou a conlratação de serviço quê
inclua como êncargo do contrâlado ê elaboraÉo do projêto básico ê do projelo executivo, nas
contrataçôes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes dê execução.



*

{#}
PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. TiIA

troccssr

Ê!brica n,

Av. João Xxlll, S/N _ Cêntro
CN PJ: 0í .6í 2.832/o0ot -2í

2.9. Em.licitaçôês ê cootrêtaçôes realazadês no âmbito dê poetos ê progíâÍnas parcjalmentê
financiados por agência oÍicial de cooperâÉo eslrangeira ou pol ;rganismo financeiro
inlemacional com recursos do Íinanciamento ou da contÍapartida naciônal, não podêrá participâr
pessoa física ou juÍidica quê integre o Íol de pêssoas sâncionadâ§ por êssãs enladades ou quê
seja declârada inidônea nos termos da Lei nô í4.133/2021.
2.10. A vedação dê que trâta o item 2.+ã-ãlGndãse a terceiÍo que auxitie a condução da
conlrÉtação na qualidadê de integrante dê equipe de apoio, pússional especializado ou
funcionáaio ou representante dê empresa que preste âssessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitaçáo, â fase de hâbilitação sucederá as fases de apíêsentaÉo de propostas e
lances ê de julgamênto.

3.1. Os licitantes encâminhaÍâo, exclusivamente por meio do sislema eletíônico, a proposta com o
preço ou o peícênlual dê desconto, conÍorme o cÍitério de julgamento adotâdo neste Edital, até a
data e o horário estabêlêcidos para abeÍtura da sêssáo púbticâ.
3.2. Caso a fase de habilitaÉo anteceda as fases de apaesentaçáo de propostas ê lances, os
licilantes êncaminharão, na forma e no prazo êstabelecidos no item anterior, simultanêâmenle os
documenlos dê habilitaÉo e â proposta com o prcço ou o pêrcenlual cle desmnto, observado o
disposto no item 8.3.1 dêste Edital.
3.3. No cadastramenlo da proposta inicial, o licitantê declarará, em cÉmpo próprio do sistêma,
quêl
3.3.í. está ciente ê concorda com as condiçôes contidas no edital ê seus anexos, bêm como de
quê a proposla aprêsentada compíêêndê a integÍalidadê dos custos parâ atendimento dos diaêitos
trabalhistas assêguEdos na ConstituiÉo Fedêral, nas leis trabalhistas, nas noímas infralêgais,
nas convênçôes colelivas dê trabalho e nos termos de ajustamênto de conduta vigent* na data
dê sua entrega êm definitivo e que cumpre plenamentê os requisatos de hâbilitação deÍinidos no
instrumento convocatório:
3.3.2. não emprega mênoí dê 18 anos em trâbâlho noturno, perigoso ou insalubíe e náo êmpÉga
menor de '16 anos, salvo menor, a partir dê '14 anos, na condição de aprendiz, nos lermos do
artiqo 7". XXX|ll. da Constiluicáo;
3 3.3. náo possui empregados exêcutando trabalho degradante ou Íoíçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do ârt. 10 e no inciso lll do art. 5ô da Constituicão Federal;
3.3.4 cumpre âs exigências de resêrva de c€rgos paÍa pessoa com deficiência e parâ reabilitado
da Previdênciâ Social, previstas em Iêi e em outras normas êspecíficas.
3.4. O licitante organizado em cooperaliva deverá declarar, ainda, em campo póprio do sistema
eletrônico, que cumprê os requisitos estabelecidos no artiqo '16 dâ Lêi no 14.133, de 202í.
3.5. O fornecedoí ênquadrado como microempreaa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopeÍativa dêvêrá declarar, ainda, êm campo própíio do sistema elet.ônico, que cumpre os
requisitos estâbêlecidos no artiqo 3' da Le, ComplemêntaÍ no 123, de 2006, estando ápto a
usufruir do tratamênto favorecido estabêlecido em seús arts. 42 a 49, observado o disposto nos ss
1o ao 30 do art. 4ô. da Lei n.o 14.133. de 2021.
3.5.'l Se for o carso, no itêm exclusivo paÍa participaÉo de microempÍesas e empresas dê
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para
aquele itêm;
352 nos itens em que a paúicipaçâo não Íor exclusiva para microempresas ê emprêsas de
pequeno porle. a assinâlaÉo do campo "náo" êpênas produzirá o eíeito dê o licitante não ter
dkeito ao katamento favorecido previslo na Lei Comolêmêntar no 123. de 2006, mesmo que
microempresa, êmpÍesa de pequeno portê ou sociedade coopeaaliva.

Edilal PreOão Éleiiôniôo SRP no 01512024 Regisiro de Preç6 paE lutuía e aentuat conlÍatãçáo dê pêssc lurídr.a p.ra a
prêstaçãodêsêNçôespecialEadodotpo CaeDeApoio" paÉ atendimento da população do muniôlpio de afto Ategre do PindaÍé
êncâminhâdás pâ@t€ramnto mêdrcono municip'ode §60 Luts t/LA
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3.6. A falsidadê da declaraçâo de que trata os ilens 3.3 ou 3.5 sujeilará o licitanle ás sançóês
píêvistas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.
3.7. Os licitanles poderão rêtirar ou substituir a píoposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçáo
antêcedêr as fases de aprêsêntáção de píopostâs e lances e de julgamento, os documentos dê
habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo públicê.
3.8. Desde que disponibilizadâ a funcionalidade no sislema, o licitantê podêrá parametrizar o seu
vêlor ínal mínimo ou o seu percentual dê desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedec€Íá às seguinles Íegra§:
3.8 1. a aplicaçáo do intervalo minimo de difêrença de valores ou dê percentuais entre os lances,
que incidié tânto em relaÉo aos lancês intermediários quanto êm relaÉo ao lance que cobrir a
melhor ofertaie
3.8.2. o§ lâncês serão de envio automático pelo sistema, íêspêitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intêrvalo de que trata o subitem acima.
3.9. Cabeaá ao licitante interessado êm paaticipar da licitaÉo acompanhar as operações no
sistêmá elêlrônico duÍante o procêsso licitatório e sê rêsponsâbilizaÍ pelo ônus deconênte da
perda de negócios diantê da inobservância de mensaoêns emitidas pela AdministrâÉo ou de sua
desconêxáo.
3.10. O licitante dêvêaá comunicar imediatamenle ao provêdor do sistema qualquea acontecimenlo
que possa compíometer o sigilo ou a seguíançâ, pâÉ imediato bloqúeio de acesso.

4. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitantê devêrá enviar sua proposta medianle o preênchimênto, no sistema eletrônico, bem
como enviar pêlo sistema, em língua portuguêsa, sâlvo quanto às expressões técnicas de uso
cotÍente, com o seguinte conteúdo, de apresêntaçáo ob.igatória:
4.1.1. DescÍiçáo completa do objeto da presente licitâção, com indicaçáo dos ITENS cotados, em
especial ê márc:l do produto, em confoÍmidêde aom as especiÍicações do Termo de RefeÍência -
ANEXO I deste Editall
4.1 2. Descíiçáo completâ do objeto da pÍesente licitaçáo, com indicâÉo dos ITENS colados, em
especial a márca do pÍoduto, em confoÍmidade com as especiÍcações do Teíno de Referêncja -
ANEXO I deste Editall
413 Preço unitáÍio e o valor totâl da propogta. Nos pÍeços propostos devêráo estâr incluídos,
além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: tÍansportes, tíibulos de qualquer
naturêzâ ê todas as despesas, diÍêlas ou indirêtâs, relâcionadas com a execuÉo do objelo da
presente licitação;
4.1 4. Prazo de validade da proposta: nâo inferior a 60 (sessenta) dias, a contaí da dala da sessão
dê abêrtura dos Envelopes;
4.1.5. Prazo dê êntrega: de acordo com Termo de Referência
4.2. Todas as êspêcificâções do objelo conlidas na proposta vinculam o licitantê.
4 2'1. O licitantê não podêrá oferecer proposta em quanlitativo inÍerior ao máximo píêvislo para
contíataçáo.
4.3. Nos vâloíês pÍopostos estarão inclusos todos os cr.tstos opeíacionais, encargos
previdenciáíios, tíabalhistas, tributários, comerciais e quaisqLleÍ outros que incidam diíeta ou
indiretamente na execução do objeto.
4.4. Em se lratando de seNiços com fomecimento dê mão de obÉ em regime de dêdicâção
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindacatos, acordos colelivos, convençôes coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que êxecutiarão o serviço e as
respectivas dalas bases e vigências, com lrâse na ClâssificâÉo Brâsileira dê Ocupaçó€s - CBO.
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5. DA ABERTURA OA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES.

5.í- A abertura da píêsente licitação dar-se,á automatic€mente em sessão pública, por meio de
sistema eletónico. na datâ, horário ê local indicados nêsle Editâ|.
5.2. Os lacitantes podeíáo rêtirar ou substituir a proposta ou os documenlos de habilita€o, quêndo
for o caso, anteriormênte inseridos no sistema, até â âbêrtura da sesúo pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para lrocil de mensãgens êntre o Pregoeirc e os
licitantes.
5.4. lniciada a êtapa competiüva, os licitantes deverão encaminhar lancês exclusivâmente por
meio dê sistemâ êletrônico, sendo imêdiatamênte informados do seu recebimênto e do valor
consignâdo no regisiro.
5.5. O lancê deveíá ser ofertado pelo valoí unitário do item.
5.6. Os licitântes podeÉo oferecer lances sucêssivos, obseÍvândo o horáÍio irxado para abertuÉ
da sessão e as regras êslabelecidas no Edital.
5.7. O licilante somêntê podêrá oferecer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto supeÍior
ao último porele ofertado e registrado pelo sistêma.
5-8. O intervalo mlnimo de diferençâ dê vâlores ou percentuais entrê os lãnces, que incidiná tanto
em relaçâo aos lances intêrmediários quanto em relação à proposta que mbrir a melhor oferla
deverá ser de R$ 1,00 (um real).
5.9. O licitânte poderá, uma única vez, êxduir sêu último lance ofertado, após o Íegistro no
sistêma, na hipótêsê dê lânce inconsistente ou inexequível.
5.10. O procêdimento seguirá de acordo com o modo de disputa âdotado.
5.1 1 . Câso seja adotado para o envio de lancês no pregáo êletrônico o modo de disputa 'aberto",
os licitantês apíêsêntârão lances públicos e sucessivos, com píoíÍogaÇõês.
5.11.1.4 elapa de lêncê§ da ses§ão pública teíá duraçáo dê dez minutos e, âpós isso, seía
paorogada automaúcamente pelo sistema quando houver lance ofertâdo nos úlümos dois minutos
do período de duração da sêssão pública.
5.11.2. A proíÍogaÉo automática da etapa de lances, de que trata o subilem anterior, sêrá de dois
minulos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances ênviados nêsse período de
pronogaÇáo, inclusive no caso dê lances intemediáíos.
5.11.3. Não hâvendo novos lênces na foÍma estabelecida nos itens anterioaes, a sessão pública
encerrar-se-á automalicamenle, e o sistema ordenaíá ê divulgêrá os lances confoÍmê a ordem
finalde classificâçáo.
5.11.4. Defnida a melhoí proposta, se a diferença em relsÉo â proposta classiÍcada em Begundo
lugaí foí dê pelo menos 5% (cinco por cênto), o pregoeiÍo, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admilir o reinício da dísputa aberta, para a deÍiniçáo dês dêmais colocêçóês.
5.11 5. Após o rêinício prêvisto no item supra, os licitanles se.ão convocados pata apresentar
lances intermediários.
5.12- Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto e
fêchado", os licitanles apresenlaráo lances públicos e sucessivos, com lance Ínal e fechado.
5.12.1. A etâpa dê lânces da sessáo pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fedramento iminente dos lances, após o que transcorerá o
período de até dez minutos, alealoÍiamênte dêteÍminado, Índo o qual será aulomaticamenle
encêÍÍada a recepQáo de lancês-
512.2 Enaeffado o ptazo previsto no súbitem anterior, o sislema abriÍa oporlunidade para que o
autoa da oferta de vaÍor maís baixo e os das oÍertas com preÇos até 10% (dez por cento)
supê orê§ âquelâ po§sâm ofertâr um lâncê final ê fechado em âlé cinco minulos, o qual sêrá
sigiloso até o encerÍamento deste prazo.
512.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhoÍ lance.
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512.4. Não havêndo pêlo menos três ofêrtas nas condiçôes deínadas neste ilem, poderáo os
autorês dos melhores lances subsequentes, na ordem de cla$ificaÉo, até o máximo dê três,
oÍerecêr um lancê final e fêchado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encêramênto
deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anleriores, o sistema ordênará e
divulgârá os lancês sêgundo a ordem cÍescente de valores.
5.13. Câso sêja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo dê disputa'fêchado
e aberto", poderâo padicipar da êtapa âbêrta somênte os licitanles que apresentarem á paopostâ

dê mênoa preço/ mêioí peícentual de desconto e os das propostas alé '10% (dêz por cento)
superioaesfinferioÍes àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucêssivos, até o
encerramento da sêssáo ê eventuais paorogações.
5 13 1. Não havendo pelo menos 3 (três) prôpostas nas condiçóes deÍnidas no item 5.13, podêrão

os licitantes que apreseniaram as tÍês mêlhorês proposlas, consideradas as empatadas, ofeíecêí
novos lances sucessivos.
5.13.2 A etapa de lances da sessâo pública terá duíaçáo de dez minutos e, após isso, sêrá
pronogada automaticamente pelo sisiema quândo houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duraçáo da sêssão pública.
5.13.3. A píorrogaÉo automática da etapa de lâncês, dê que trata o subitem anterior, seíá de dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre qúe houver lancês enviados nesse periodo de
prorrogaÉo, inclusivê no câso dê lances intermediános.
513.4. Não havendo novos lancês na forma estabelecida nos itens antenores, a sêssáo públaca

encerrar-se-á automâticâmente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordêm
Ínalde classilicâçáo.
5 13.5. Definida â mêlhor píoposta, se a diferença em íelaÉo à proposta classificada em segundo
lugaÍ for de pelo mênos 50Á (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe dê apoio, poderá

admitiro reinício dâ dispr]ta aberta, para a definiçâo das dêmais colocações.
5.13.6- Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes seráo convocados para aprêsentar
lances intermediádo3.
5.14.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitêns anleriores, o sistêma ordenará e
divulgârá os lances segundo â oídem cíêscênte de valores.
5.15.Nâo seráo acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevêlecêndo aquele que for
recebido e ÍegistGdo em primeiro lugar-
5.16. Durante o transcurso da sêssão pública, os licitantês §êráo informados, em lempo real, do
valoído menoÍ lance ÍegistÍâdo, vedada a identificaçáo do licitante.
5.17. No caso dê desconexão com o Pregoeiío, no deconer da êtêpa competitiva do PÍêgão, o
sistema eletrônico poderá pêímanecer acêssivêl aos licitantes pa[a â rêcêpçáo dos lances-
5.18. Quândo a desconexáo do sistêma elekônico paaa o prêgoeiío persistir po. tempo supeíioÍ a
dez minutos, a sessáo pública seaá suspensa e reiniciada somente após deconidas vintê e quako
hoías da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio elêtrônico utilizado paía
divulgaÉo.
5.19. Caso o licitante nâo apresente lanceg, concorrerá com o valor de sua proposla.

5.20. Ém .elaÉo â iteôs náo exclusivos parã participaÉo de microêmpresas e empresas de
pêquêno poÍte, uma vez ênceÍrada a etapa de lânces, será efeüvada a veíificação automática,
junlo à Recêita Federal, do portê da entidade empresarial. O sistema idenlificará em colunâ
própna aB micrcêmpresas e emprêsês de pêqueno porte parlicipantes, procedendo à comparaçáo
com os valores da primêiía colocada, se esta íor êmpresa de mâioí porte, assim como das demai§

claSsificadas,paraofimdêâplicaí'seodispostonos@
dê 2006, regulamentada pêlo p9çIq&-E:-9139-.q.929É.
5.20.1. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte qúe se

enconlÍârêm na Íaixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

sê.áo consideÍadas êmpatadas com a primeirâ @locada.

@üluraêryentUalcon1€láçãodêpêssoa]uídicêpsÉa
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5.20 2. A mêlhor classmcâdâ nos termos do subitem anlerior terá o direito de encaminhaí uma
última oferta para desempate, obrigatoíiamente em valor inferior ao dâ píimeiía colocada, no
prazo de 5 (cinco) minulos conlrolados pelo sistêma, contados âpós â comunicêçáo êutomáticã
para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pêqueno porlê mêlhor clasgificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, seíão conv@adas as dêmâis licitântes microêmpaêsa ê
êmpÍesa de pequeno portê que se ênconlrem naquele intêrvêlo de 5% (cinco por cento), na ordem
dê classificaçáo, pâía o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores âpresêntâdos pêlas microêmpresâs ê empresas dê
pequeno porte que se êncontaem nos inteNalos êstabelecidos nos subitens anteriores, seíá
rêalizado sortêio entrê êlas para quê sê identifiquê aquela que pÍimeiro poderá apresentrd mêlhor
ofeÍta.
5.21. Só podeÉ haver êmpatê êntrê propostas iguâis (não sêguidas de lances), ou êntre lancês
Íinais da fasê fechada do modo de disputá abêrto e fêchâdo.
5 21 1 Havendo evenlual empate entre propostas ou lances, o crilério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.21.'1.1. disputê final, hipótêse em quê os licitântes êmpâtâdos podêÍáo aprêsêntâí novâ proposta
em ato contínuo à classifcação;
5.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveÉo
prêferencialmente ser ulllizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumpímento de
obrigações previstos ne8ta Lei;
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulhe.es no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de píograma de integÍidade, conforme oíentaçôes dos
óígâos dê controle-
5 21 2. Pêasistindo o êmpête, será assêgurada prefêrência, sucessivamenle, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
5.21 .2.1 . empíesas estabelecidas no leíritório do Estado ou do Distrito FedeÍal do óÍgáo ou
êntidadê da Administraçáo Pública êsladual ou distíital lacitante ou, no caso de licitaÉo realizêda
poí órgâo ou ênlidade de lvlunicípio, no lerÍitório do Êstado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiÍas;
5.2í.2.3. êmpíêsas que invistam em pesquisa e no desenvolvimênto dê têcnologia no País;
5.21.2.4. empresas que compÍovem a práticâ de mitigação, nos termos da L9!j:12.1!ZJg29-09
dezembro de 2009.
5.22. Enceírada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótêsê da pÍoposta do
primêiao colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior áo dêscônto definido para a
contrataçáo, o pregoeiro podêrá negociar condiçóês mais vantajosas, após definido o rêsultado do
julgamênto.
5.22.1. A negociaçáo poderá seÍ feita com os demais licitântes, segundo a ordem de classificaÉo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro @locado, mesmo após a negociaÉo, foí
desclassificâdo êm razão de sua proposta permanecer acima do p€Ço máximo definido pela
AdministÍação.
522.2.A negociação seÍá rêalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitanles.
5.22 3. O íesultado da negociaçáo sêrá divuloâdo a todos os licitantes e anexado aos ãutos do
processo licitâlóíio.
5.22 4. O pregoêiro solicitaíá ao licitante mais bem clâssificâdo que, no prazo de 2 (duas) horês,
ênviê â proposta adequada aô último lêncê ofêrtâdo após a negociaÉo rêêlizadâ, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando nêcêsúrios à conírmaÉo daqueles
exigidos neste Edital e já apr*êntados.
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5.22.5. E fâcultado ao pregoeim pronogar o prazo êsliabelecido, a partar
fundamentada feita no úat pelo licitante, antes de Íindo o pmzo.
5.23. Após a nêgociação do preço, o Pregoei.o iniciará a fase de âceiiação e
proposta.

6. OA FASÉ DÊ JULGAMENTO
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6.1. Encenada a etapa de nêgociâçáo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoaiamente
classiíicado em primêiro lugar atende às condiçóes de participação no certamê, confomê prêvisto
no aÍt. 14 da Lei no 14.133/2021, legislaÉo corÍelata e no iiem 2.4 do edital, especialmente
quanto à existência de sançáo quê impêça a participação no ceatamê ou a fuhrra contratação,
mediante a consulta aos sêOUintês cadastros:
61.1. stcAF;
6.1.2. CadastÍo Nâcional de Empresas Inidônêâs e Suspensas - CEIS, manüdo pela Controladoíia-
Geral da União (htlosJ/www.portaltransparencia.oov.brsancoes/ceis); ê
6.1.3 Cadastío Nacional de Emprêsas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (htlosr/ l/ww.portaltransparenciâ.qov.bÍlsâncoes/cnep).
6.2. A consultê âos câdastros seftâ realizada em nome da empresa licitante e também de sêu
sócio majoritário, por Íorça da vedação de que tratâ o artiqo 12 da Lei n' 8.429. de 1992.
6.3. Caso constê nâ Consulta de Situação do licitânte a êxistência de Oconêncías lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligênciará paÍa verificar se houve Íiaude por paÍe dâs êmprêsas
apontadas no Relatóíio dê Ocon€ncias lmpeditivas lndiÍetas. (lN no 3/2018. art. 29. capu0
6.3.1. A têntativê de buda 3êrá veíÍcada por mêio dos vínculos societádos, linhas de fomecimento
similarês, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29. §1o)-
6.3.2. O licitânte será convocado para manifestaçáo píêviámente â uma eventual desclassiÍicaçáo.
(lN no 3/2018. art. 29. §2o).
6.3.3. Constatada a exislêncaa de sançáo, o licitânte será reputado inabilitado, por falla de
condição de participação.
6.4. Nâ hipótese de inversão das fases de habilitação ê julgamênto, cáso atêndidas as condições
de pãrlicipaÉo, seÍá iniciado o procedimento de hâbilitaçáo.
6.5. Caso o licitante provisodamêntê classiÍcado em primeiÍo luga. tenha se utilizado de algum
tratamento íâvorecido às MEiEPPS, o pregoeiro veriícará se faz jus ao beneficio, êm
conformidade com o item 3.5 deste edital.
6.6 VeriÍcadas as condiÉes de paÍticipaçáo e dê utilizâÉo do trâtamento favorecido, o pregoeiro
examinará ê propostâ classiÍc€da em pímeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à
compatibilidadê do preço em relação ao máximo estipulado para contrataçâo nesle Edital e em
sêu§ anexos, obseÍvado o disposto no @
2022.
6.7. Sêrá dêsclassiÍcâdâ a proposta vencedora que:
6.7.'1. contiver vicios insanáveis;
6.7.2. nâo obedeceÍàs especificações técnicas contidas no Termo de Referêncial
6.7.3. apÍesentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do píeço mâimo definido pâra a
contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrâdâ, quando êxigido pela Administrêçáo;
6.7.5. apresentaÍ desconformidade com quaisquer outÍas exagências deslê Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geÍal, é indício de inexequibilidade das propostas valo.es
infêriorês a 50% (cinquêntâ porcento) do valor orçádo pelâ Administrâçáo, o que podeÍá ensejar a
desclassificação da proposta pelo pÍegoeiÍo.
6.8 1. A inexequabilidade, na hipótese de que taata o caput, poderá serconsiderada após diligência
do prêgoêim, quê comprovê:
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6.8.1.1. que o custo do licitante uhrápâssá o vâlor da píoposta; e
6.8.1.2. inêxistirem cuslos de oporlunidade capazes de iustific€r o vulto da ofêrtâ.
6.9. Em conirataçáo de seNiços dê enoenhada, além das disposiçóes acima, a análise dê
exequibilidadê e sobrêprêço considêraÉ o sêguintê:
6.91. Nos regimês de êxêcuçáo poí tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral.
semi-integrada ou integrada, a caracteíizaçáo do sobrepreço se dará pela supeÉÉo do valoÍ
globalestimêdo;
6 12. No regime de empreitada por preç! unitáíio, â carsctêrização do sobrepreço se daÍá pela
superáçáo do valoí global estimado e pela superaçáo de custo unitátío fxclo cofio rclevdnE,
conloíiÊ planilha anexa ao editat
6.9.3. No caso de serviços de êngênhâriâ, serão consideíadas inexequíveis as propostâs cujo§
valoÍes forem infeíioíes a 75olo (setenta e canco poÍ cento) do vâloí orçâdo pêla Administraçâo,
independentemente do rêgime dê exêcução.
6 9.4. Será exioida gâíantia êdicional do licitante vencedor cuia proposta foí inferio. a 85oÁ (oitenta
e cinco por cento) do valor orçdo pêlâ AdministíaÉo, equivalente à diferença entre este Último e
o valoí da proposta, sem prejuízo das demais garantias êxigiveis de acoÍdo com a Lei.
6.10. Se houver indicios de inexequibilidâdê da proposla de preço, ou em casô dá nêcêssidade de
egclarecrmentos complementrares, poderão ser efetrâdas diligências, para que a emprêsal
comprove a exequibilidadê da píopostâ. Há depender da uroêncja ê nêcessidade de imediala
contrataçáo, o prêgoeiao poderá desclassificêr sumariamentê a píoposta üdâ como inexequivel.
6.11. Caso o custo global estimado do objelo licitado lenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos ê FoÍmaÉo de Preços elaboráda pela
AdministÍáÉo, o licitante ctassifcâdo em primeiro lugâr sêrá convocado para aprêsentár Planilha
por ele elaborada, com os rêspectivos vâlores adequados ao valoÍfinalda sua proposta, §ob pena

de não aceitâÉo dá propostá.
6.111 Em s6 tratândo dê sêrviços de êngenharia, o licitantê vencêdor será @nvocado â
apíesentar à Adminislraçáo, por meio êletrônico, as planilhas côm indicação dos quantitativos e
dos custos unitáíios. sêguindo o modelo elaborêdo pela AdminislÍaÉo, bem como com
detalhamento das BonificaFes e Despesas lndaretas (BDl) e dos Encargo§ Sociais (ES). com os
íespectivos valoÍes adêquados ao valor final da proposta vencedoaa, admitida a utilizâçáo dos
preços unitáíios, no caso de empreitada por prêço global, empreitada inteoral, contaalaÉo semi-
integrada e contíataçáo integrada, exclusivamente para evenluais adequações indispensáveis no

cronograma físic+fnancêiro ê parâ balizar excepcional aditamento posteÍior do coritrato
6.12. Eíros no prêenchimenlo dâ plânilhá náo constiluem moüvo pâía a desclassifcaçáo da
proposla. A planilha podêÉ seÍ ajuslada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistemê. desde
que não haia majorâÉo do pÍe@ ê que se comprove que esle é o bastante pâra ârcár crm todos
os olgtos da conirataçáo;
6121 O âjuste de que trata este disposilivo se limila a sanaÍ enos ou lalhas que náo alterem a

subsláncia das píopostas;
612.2 Considerâ-se êno no preenchirÍrento da pl6nilha passível de coareçáo a indicaÉo de
recolhimento de impostos e contÍibuiioes na forma do Simples Nacional, quândo não câbivel essê
regime.
6-13. Caso o Termo de Reíerência êxija a apreseniação de amostra, o licitante clâssificado em
pÍimeiro lugar deverá aprêsêntá-la, conforme disciplinado no Termo dê Referência, sob pena de
nâo aceitação da pÍoposta.
6.14.Por meio de mensêgem no sistema, será divulgado o local ê horáÍio de realizaçáo do
procedimento para a âvaliaçáo das amostras, cuia presença sêaá facúltada a todos os

inteíessados, incluindo osdemais licitanles.
6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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6.16_. No caso dê náo havea entrêga dâ amoslra ou ocoÍÍer atraso na enlrega, sêm justificativa
aceita pelo Pregoêiro, ou havendo entrega de amoska foru Oas esfecinàçãis 

-p"revistas 
nesteEdital, a proposta do licitanle será recusêoa.

3"11-!i-"11)- lTg."*(s) .aprese ada(s) peto primeiro ctassificado não foÍ(em) acerta(s), opregoeiro anatisará a aceitêbilidade da proposta ou lance ofeíâdo pelo seg;ndo classiÍcado.Seguir-se-á com.a veÍficaÉo da(s) amostá(s) e, assim, sucessivãnienL,-ãiJ u- u"nn*Eao o"
uma que atendâ às especificâções conslantes no Termo de Referência.

7. OA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documênlos píêvislos no Termo de Referênciâ, necêsgáÍios e suÍcientes para dêmonstrâ.
a capacidade do licitante de realizar o objeto da Íicitação, seÍáo exigidos para lini de habilitaçâo,
nos teÍmos dos ârts. 62 a 70 da Lei nô 14.133, dê 202i. a saber:
7.2. Habilitação Juridicâ. que será comprovada mediantê a apresenlaÉo da sêguinte
documentaÉo:
7.2.1 Cédula de identidade do empresário ot/ de todos os sóciosi
7 2 2 Prova de regisko comercÉ|. no caso de empÍesa individual;
7.2.3. Ato constitutivo, estâtulo ou contaato social em vigor, acompanhado de todas suas
altêÉçôes, dêvidamentê registrados, em se tratando de sociêdades empresaíiais e, no caso de
sociedade por açôes, acompênhado dos doolmêntos de êleição de sêus ;fuais administraclores;
7.2.4 No casode Soclêdades simplês o ato constitutivo inscriio no Cartóíio Civjl(Registro Civildas
Pêssoas Juridicas_ou Cartório dê Registro de Títutos e Documênlos) acompanàadá da prova de
Direloíia em exercício;
7.2.5. Decreto de âutorizaçáo, em sê tratando dê emprêsa ou sociedade eshangeim êm
funcionamento no País e ato dê regisko ou autoaizâçêo para funcionamento expêdido p;lo órgão
compelente. quando a alividade assim o exigir.
7.3. Rêgularidade Fiscal, quê será comprovada mêdiante a apresentaçáo dos sêguintes
documentos:
7.3.1. Píova de InscriÉo no Cadastro Nacionat de pessoa Juridica (CNPJ);
7.3.2.Prova de inscrição no Cadastro dê Contíbuinles Estadual (SintêgÍa/N4A - Sistêmâ lntegrado
de lnformações sobre OpeÉções lnterestâduais com Mêrcadorias ê Serviços) ou êquivabnle da
sede do licitantê, exceto para àquelas empÍesas que tem a sua Atvidade Comêrcial
exclusivamenle de Prestação de Setuiços;
7.33 Cartão ou documento equivalênte que constê lnscÍiÉo lvunicipal, que poderá ser
subslituído pelo Alvará de Locslização ê Funcionamento.
7.3.4. Prova de íêgulâddade pêrântê a Fazendâ Fêderal, Estaduâl e l\4unicipal do domicíljo ou
sede do licitante, que seÍá rêalizada da segujnte foÍma:
7.3 5. Cêrtidáo Negativa, ou Cêrtidâo Positiva de Tributos e Contribuições Federais ê Dívida Ativa
da União, comprovando a regularidadê perante a Fazênda públicá Fedêral;
7'3.6. Cêrtidâo Negaüvê de Debitos, ou Certidão Posiüva com efeitos de Negativa, êxpedida pelo
Estado do domicílio ou sede da emprêsê licitante, compíovando a regulaÍdade paÍa com a
Fazenda Egtadual, êxceto para àquêlas empÍesas que lem a sua Atividade Comêrcial
exclusivamentê dê Prestação de Sêrviços.
7 3 7 Certidão Negativa, ou Cêrtidão Positivâ com efeitos de Negâtiva, quanlo à Dividâ Ativa do
Eslado, expedida pêlo Estado do domicílio ou sede da empresa licitanle, comprovândo a
regularidadê para com a Fazenda Estadual, exceto para àquêlas empresas quê tem a sua
Atividade Comercial êxclusivamenlê dê Preslaqâo de Sêrviços.
7 3.8. CeÍtidão Negativa de Debitos, ou Certidão Positiva com eÍeilos de Negativa, relativa à
atividade econômicâ, expedida pêlo lvlunicípio do domicilio ou sêde da empresa ticitânte,
comprovando a reguleridadê para com a Fêzênda lvlunicipat.

Edlâl Preqão Elelrôniôô SRP n.015,2024- R;Stsro-;ãF;ç á-rnura e wenruat contEtaçãô de pe$@ iuídica pa6 3
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7.3 9. Certidáo Negativâ, ou Ceíidáo Positiva com êfêitos dê Negâtiva, quanlo à Divida Ativa do
lúunicipio, êxpedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
reguladdade paíá com a Fazendê Municipal.
7 310 Certificâdo de Rêgulâridade dê SiluaçZo do FGTS - CRF, emiüdo pela Caixa Econômicê
Federal- CEF, comprovândo a regulafidade peÍante o Fundo de Garantia porTempo cle Sêrviço.
7 311. CêÍtidâo Nêgativâ dê Débitos Tíabâlhistas (CNDT), ou posiliva com êfêitos de Negativa,
emitida pelo TÍibunal Superior do Trêbalho ou Conselho Superior da Justiça do Tíabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos pêrânte ê
Jusliça do Trabalho;
7.4. As micíoempresas e emprêsâs de pequêno poÍte deveÉo apresentar toda a documentaçáo
êxigida parâ efeito de comprovâÉo de regulaíidadê íiscâl relacionadas no ilem 7.3, mesmo que
esla apíesente âlgumâ rêstriçáo, assêgl]l€do, todavia, o pÍâzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial coííesponderá ao momento êm que o píoponenie foÍ declarado o vêncedor do certame,
proÍÍogável por igual periodo, a cíitédo da adminislraÉo pÚblicá. paÍa a Íegulaüação dâ
documentaÉo, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventualis certidões
negativas ou positivas com efeito de ceíidáo negativâ (aÍ1. 42, §íÔ. LC 123106).

7-5- Este bênefÍcio será concedido somente às empresas que oblivêÉm o bêneflcio de ME ou
EPP,
7-6.4 nãoíeoulaíizaÉo da doormêntaÉo, no prazo previsto nestê ilem 7.4, implicárá em
decádência do dareito à cootratâçáo, sem píêjuízo das sânçóês prevaslas no Ari. '156 da Lei
14133, de 1o de abdl dê 2021. Neste caso, seé facultado à Administrêção convocar licitantes
remanescentes, ocasiáo em que será assegurado o exercicio do direito de prefêrência às demais
microempresas e emprêsas cle pêqueno porte, cuias Propostas estiverem no intêrvalo de empâle
pÍêvisto no item 5.20.2.
7.7. OualiÍicaçào Econômico-Financeiía, que será compíovada mediânte a apresentaçáo dos

se0uintes documenlos:
7.7.1. Cerlidâo negativa de Íalência recuperaÉo iudicial e extraiudicial expedida pelo distíibuidor
dâ sedê do fomecedor - Lei n" 14.133, de 2021, art- 69, caput, inciso ll) ou, se for o caso, Cêrtidão
de RecupeÍaÉo Judicial, expedida pêlo Caítório Daslribuidor da sede da pessoa juridica, com data
de emissáo náo soperior a 60 (sessenta) dias anteriores â data da abertura da sêssão, ou que

eslera dentro do pÉzo de validade expresso na pópíia certidão;
7.7.2. No caso de cêrtidão positiva de recupêíaçáo judiciel ou êxtrajudicial, o licitanle deverá
apresentar a compíovação de que o rêspectivo plano de recupeÍaÉo foi homologado
judacialmente, na forma do ari. 58, dá Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo. ainda, comprovar toclos os demais rêquisilos de habilitâÉo.
7 7.3. Éabnço patÍimoníal e demonsfações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociâis, É
exigíveis e apÍesêntados oa formet da lêi, que comprovem a boa situaÉo fnanceira cla empres6
vedada a sua substituiçáo poí balancetes ou balanços provisóíios, podendo ser aiualizados por

indicês oÍciai9 quândo encenado há mais de 3 (lrês) meses da data de apresentaÉo da
propo§tâ;
7.7.4. As empíesas cÍiadas no exeícicio lnanceiÍo da iicitaÉo deveíão atender a todas as

exigências da hâbilitação e poderâo substitJir os demonstrativos coÍltábeis pelo balânço de

abertura. (Lei no 14.133, de 202'!, êrt. 65, §'1").
7.7.5. O balanço pâtrimonial, demonstraÉo de íesultado dê exercício e demais demonstraÉes
contábêis limitar-se-áo âo último exercíclo no caso de a pê§soa jurídica têr §ido constituída há

menos de 2 (dois) anos. (Leino 14.'133, de 2021, art.69, §6)l
7.7.6. Índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corente (LC), superioÍes
a 1 (um), comprovados mêdiante a sprêsêntação pelo licitante dê balanço pat.imonial.

demonstraÉo de resultado de exeÍcicio e demâis demonstraçóês contábeis dos 2 (dois) últimos

exêrcicios sociaas ê obtidos pela aplicaÉo das seguintes fóímulas:
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Ativo Circulante + Realiávêl aLG Lonoo Prâzo
= Pãssivo circriãnle + Pâssivo trIão

Ciículante

Ativô Íotâ,
SG

F ''.sno lJ3
Process r" .;01
RlbÍic2 n" /J/ ,

-'g-

Passivo ciÍculante + Passivo Não
Circulantô

Lc ciÍcutantê

7.7.7. Ás empresas que apresentârêm resultâdo menor do que o exigido deverão comprovâr,
considerados os riscos para a administráçáo, câpital mínimo ou patrimônio liquido minimo
equivalente a até 10oó (dez por cenlo) do valor estimado da contrataÉo, de acordo o artigo 69 da
lêi 14.133121
7.7.8. O atêndimento dos indices econômicos pÍevistos nestê item deveíá seÍ atestado mediante
declaraçáo assinada por píoflssional habilitado da áÍeâ contábil, apíesentada pelo fomecedor.
7.7.9. Sáo definidos como documêntos complementares ao balanço pÉtrimonial ê necessários à
comprovação da qualifcação econômico-Íinancêiía o termo de abedura e eoceÍamento do livro
caixa, demonstraçáo de resultado de êxercício e notas explicativas, nos termos do art. 69, l, da lei
14.133t21.
7.8. Ouando peÍmitida a participaçáo de emprêsas estrangekas que nâo funcionem no País, as
exigências de hábilitÊção seÍão atêndidas medianle documenlos equivalentes. inicialmentê
apresentados em traduÇão livÍe,
7.9. Na hipótese de o licitânle vencedor ser empresa estíangeira que não funcione no País, paÍa
fins de assinatuaa do contrato ou dâ ata de registro dê píeços, os documentos exigidos pâ.a a
habilitaÉo serão lraduzidos poÍ tradutor juramentado no Pais e âpostilados nos termos do
dispostono@,oudeoutroquevênhaasubstituí-lo,ou
consulaÍizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos êxigidos para fins de habilitação podêrão 3er apresonládos em
original ou por cópia;

8.1. Os documentos exigidos para fi.s de habilitação podêráo sêr substituidos por rêgislro
cádastral emitido por órgão ou êntidadê pública, desde que o rêgistío tênha sido feito em
obediência ao disposto t'a Lea no 14.13312021 .

8.2. Será veriÍcâdo se o licitante apresenlou dêclâraçáo de que atende aos requisilos de
habilitaÉo, e o deciarante respondêíá pela veracidade dâ9 informações prestadas, nê forma da lei
(art.63. l. da Lêino 14.133/2021).
8.3. A veÍificâçáo pelo píêgoeiro, em sítios eletrônicos oíiciais de óÍgáos e ênlidades emissores de
ceÍlidões constituimeio legal de paova, para Íns de habilitaçáo.
8.3.'1. Os documêntos exigidos pará habilitação deveaão ser ênviados por meio do sistema, em
foÍmato digital, no prazo a serÍxado;
8.3.2. Na hipótese de â fase dê habilitação anteceder â fasê de apíesentação de proposlas e
lánces, os licilantes encâminhârão, por meio do sistêma, simultaneamêntê os docúmentos dê

habilitaÉo e a proposta côm o preço ou o percentulll dê desconto, obseNâdo o disposto no §-!j
do aí|.3ô e no § 1o do aÍÍ- 39 da Inshuçâo Nomaüva SEGES n" 73. & 30 de setenb@ de 2022
8.4. A veriícaçâo da habilitaÉo ou a exigência dos documentos nelê náo contidos somênte sêrá
,eila em relação ao licitante vencedor.
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8.4'1 Os documentos relativos à regularidade frscal quê @nstêm do Termo de Referência
somenle serão exigidos, em qualqueí câso, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classifcado.
8.4.2. Rêspêiiada a êxcêÇáo do subitem anterior, relativa à regulaaidade Íscâi, quândo â fasê de
habilitaçáo antecedêr as fâses de apresentaÉo de propostas e lancês ê de julgamênto, â
verificaÉo ou exigência do píêsêntê subitem oconerá em relação a todos os licatantes.

9. Após a entroga dos documêntos para habilitação, não sêÍá permilida a substituição
ou a aprcsêntação dê novos documentos, salvo em sede de diligência, para (!gi
14.133/2Í. aít.64, ê lN 73/2022. art.39. §4o):

9.1 1. complementaÉo de iníormaçôes aceícâ dos documêntos já áprêsentêdos pêlos licitantes e
desde que necessária para apurarfatos existentes à época da abertura do certâme; e
9.12. afitalizaçÁo de documentos cuia validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

10. Na análisê dos documentos dê habilitaçâo, a comissão dê contratação podêrá sanar
€rros ou falhas, que não alterem a substáncia dos documentos e sua validade juÍídica,
mediante decisão Íundamenlada, registrada em ala e acessível a todos, atribuindo-lhes
êÍicácia para fins dê habilitação ê classificação.

tÍ. Na hipótese de o licitante não âtênder às exigênciâs para habilitação, o prêgoeiro
êxaminará a proposta subsêquêntê e as§im sucêssivamênte, nâ ordêm dê
classilicação, até a apurâção dê uma proposta quê atenda ao píesente êdital;

12. Somente serão disponibi!izados para acesso público os documêntos de habilitação
do licitánte cuia prcpostâ atênda ao êdital de licitação, após concluídos os
procedimêntos dê que tÍata o subitem anteÍior.

13. Quando a fase de habilitação anteceder a de iulgâmento e iá tiveÍ sido êncerrada,
não cabêrá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em Ézâo
dê íatos supeÍvenientes ou só conhêcidos após o julgamênto.

,14. DA IMPUGNAçÃO AO EOITAL E DO PEOIDO OE ESCLARECIMENTO

14.'1. Qualquer pessoa é parte legitima parâ impuonâr êstê Edital poí irÍegulaíidadê na aplicação
da Lei no 14.133. de 2021. devendo píotocolaÍ o pedido até 3 (t ês) dias úteis antes da data da
abêrtura do certame.
14.2. A íesposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio êlêlíônico
oÍcial no prazo de até 3 (lrês) dias úteis, limitado ao último dia útil antêrior à data da aberlura do
certame.
14.3. A impugnaÇáo e o pedido de esclarecimento deverá ser realizadê êxclusivamêntê por meio
do Portal CompÍas Públic€s.
14.4.4s impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no
certame.
14 41 A concêssáo dê efeito suspensivo à impugnação é medida excêpcionâl e dêvêrá ser
motivada pelo agente de contÍataÉo, nos autos do procêsso de licilaçâo
14.5. Acolhida a impugnaÉo, seÍá deíinida ê publjcâda nova data para a realizaÉo do ceÍtame.
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15. OOS RECURSOS

llç
?d

R!hr(ã n' 4)

15.1.A inteíposição de recurso referente ao julgamento das prcpostas, à habilitação ou
inabilitaÉo de licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitaÉo, obseNârá o disposto no a!l!]3§
da Lêi no 14.133. de 2021.
15-2. O prâzo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados dâ datâ de intimaÉo ou de lavratura da
ala.
15-3. Quando o recuíso âpíesentado impugnaro iulgamento das propostâs ou o ato de habilitaÉo
ou inâbilitaçáo do licitante:
15 3.1. â intênçáo de recoÍer deverá ser maniÍestâda imediatamenle, sob pena de preclusáo;
15.32. o ptazo paía a íí\anifesl,aÉo da intençáo de recoreÍ não sêrá iníerior a 10 (dez) minutos.
15 3.3. o prazo para apresentaçáo das ÍÊzÕes rêcuísâis será iniciado na dâtâ dê intimaçáo ou de
lavíalum da ala dê hâbilitaÉo ou inabilitaçâo;
15 3.4. na hipótesê dê âdoÉo da invêrsáo de fases prevista no § 10 do art. 17 da LeinÔ 14.133. dê

M!, o píazo paê aprcsefllaÉo das râzóes reorrsais será iniciado na dâtâ de inümaçáo da ata
dejul0âmênto.
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados êm cámpo píóprio do sislôma.
15.5. O íêcurso será dirigido à autoridade quê tiver editado o âto ou profêíido â decbáo reconidá,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (lÍês) dias Úteis, ou, nesse mesmo prazo,

ênc-aminhar recurso para a âutoridade superior, â qualdevêrá proferir suá dêcisão no prazo de 10
(dez) dias útêis, contado do recêbiÍÉnto dos autos.
15.6. Os recursog intêípostos íora do prazo náo seráo conhecidos.
15.7. O prazo páÉ apíesêntaÉo de contraí€zôês ao recurso pelos dêmais licilantês será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal oJ da dívulgaÉo dâ inteíposiçáo do

recurso, asseguÉda a vista imediaia dos elêmêntos indispenúveis à deíêsá de seus iniêrêssês-
15-8. O recurso e o pedido de reconsideraÉo têÍáo efeilo suspensrvo do ato ou da dêcisão
íecoÍÍida até que sobrevenha decisáo fnalda auloridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invâlidâ têio somente os âtos insuscêtiveis de aprovêitamento.
15.10.Os aulos do processo permamecerâo com vista Íranqueada âos interessados no sítio
eletrônico do órgáo promotor da licitaçáo, ou poderá ser encáminhado via ê_mail no caso de

impossibilidade de íeâlizar o upload no sile.

í6. DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

16.1. Homologado o íesultado da licitaÉo, terá o adjudicâtáíio o prazo de 05 (cjnco) dias Úteis,

conlados a pârtiÍ da data de sua convocâÉo, para assinar a Ata de Rêgisho de Prêços âlio
prazo c,e validade encontra-se nela íxado, sob pena de dêcair do diíeito à contralaçáo, sem
prejuizo das sançôes prêvistâs neste Edital.
16.2. Altemativamente à convocaçáo para compaÍecea pêrantê o órgão ou enlidade para a

assinatu€ da Ala de Registro de Preços, a AdministraÉo poderá encaminh+la paía assinatura
por êmail, pam que sêja assinada e devolüda no prazo de 05 (cinco) dias Útêis, a contar da data

de seu rêcêbimento.
16.3. O paazo estabelecido no subilem anteíior para assinatuÉ da Ata de Registro de Píêços
poderá ser proírogado uma únicá vez, poí igual periodo, quando solicilado pelo(s) licitante(§)

vencedo(s), durante o seu tÉnscurso, e desde quê dêvidameole iustificado.
16.4. A ARP poderá seí assinada por meio de assinalura digital, através de c€Ítificâdo digital
emllido no âmbito da lníraestÍufura de Chaves Públicas Brasileira _ ICP-Brasil, obsêívados os
padróes deÍinidos pela própÍia ICP-Brasil.
16.5.A recusa injustificáda do fomecêdor cjassificado em assinar a ata, denlro do prazo

estabêlêcido nêste artigo, enseiará a aplicaÉo das penalidades lêgalmente *tâbelecidâ§
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16.6. Na hipótêse de o convocado não assinaÍ a ata dê registÍo de preços no prazo e nas
condições estabelecidas. Íca fâcultado à Adminístração convocar os licitantês remanescenies do
cadastro de resêrva, na ordem de classiícaÉo, paaa fazêlo êm igual prazo e nas condiçôes
propostas pêlo paimêiro classificado.
16-7. Na hipótese de nênhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do disposto do item
anterior, a AdministraÉo, obsêrvâdos o valor estimado e a sua êvêntuâl êtualizãçáo na forma
previsla no êdital, podêíá:
16.8. convocar os licitantes para negociaçáo, nê ordem dê classificaÉo, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo quê acima do preço do adjudicatário; ou
16.9. adjudicaí e lirmêí o contrato nas condiçÕes ofeÍtadas pelos licitantes rêmânêscêntes,
obseívada a oÍdem de classiÍcaçáo, quando frustÍada a negociação de mêlhor condiÉo.
'16.10. A existência de preços registrados implicêrá compromisso de fornecimento nas conclições
estabelecidâs, mâs não obrigará a Administração a contrataí, facultada a rêâlização de licitaÉo
especif:câ para a aquisição pÍetendida, desde que devidamente justiíicada.
'16.11. Serão formalizadas tantas Atas dê Registro de PÍeços quanlo necessárias para o registro
de todos os ítens constantes no Termo de Referência, com a indicaÉo do licitante vencedor, a
dêscrição do(s) item(ns), a-s respectivas quantidades, preços íegistrados e demais condiçõês.
16.12.

PRECO VANTAJOSO.
16.13. Ao órgáo não paíticipântê quê âdeíir à Ata de Registro de Preços, em relaçâo às suas
píópÍias cantrataçõês, compete os atos .elativos à cobrança do cumprimento pela fornecedora
dâs obÍigaçóes contrêtualmente assum;das e à aplicação de eventuais penalidades decorÍenles
do descumpímento de cláusulâs conlratuais, obsêrvada a ampla defesa e o contaâditório,
devendo infoÍÍnaías ocorências ao órgão gêaênciêdor.
'16.14- Após a autoÍizaÉo do órgáo gerenciador, a aquisição ou a contrataÉo deverá ocorer êm
até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

17. DO CANCELAMÊNTO DO REGISÍRO DE PREÇOS

17.1. O ÍomecedoÍ têÉ seu regislro cancelado pêla Administraçáo Pública, quando este:
a) dêscumprir as condiçôes da Ata de Regisko de Preços;
b) se recusaa a assinar contralo, náo retiraÍ a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela AdministíaÉo, sêm justificativa aceitávell
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese dêstê sê tomâr supêÍioí àquelês
praticados no mêrcêdo; ou
d) sofrêí sanção píêvista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei Federal n" 14.'133,
de 1o de abril de 2021.
17.2. O câncêlamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, ll e lV do caput será
foímalizado poí despaúo do Orgâo Gerenciadoí, assegurados o contraditóÍio e a amplâ defesa.
17-3. O cáncêlamênto do registÍo nas hipóteses previstas nos incisos I e ll acarretará, ainda, a
aplicaÉo das penalidades cabíveis, assegurados o contraditório e a âmpla dêÍêsa.
'17.4. O cancelamento do registro de preços poderá omner por Íato supêÍvêniêntê, decorÍente de
caso foíuito ou força maioÍ, quê prêjudiquê o cumprimênlo da ala, devidamente comprovâdos e
justificados:
a) poÍ razão dê interesse público; ou
b) a pedido do fomecedor.
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18. OO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

18-1. Sendo autorizado a contralaçáo o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de preços ícâ
obÍigado a retiraí as íêspectivas Nolas dê Empenho e a celêbrar os Contratos ou inslrumenlos
equivalentês, nas condiçôes eslabelecidãs nêste Edital e na própria Ala, observado o prêzo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de íêcêbimento da notificáçáo.
18.1.1 O prâzo da convocaçáo poderá ser prorogado uma vez, por igual peííodo, quando
solicitado pela licitantê vêncedoE durante o seu tíanscurso, desde quê ocorra motivo justiÍicado e
acêito pêla AdministraÉo
18.2. A contrataÉo com os Íomecedores Íegistrados será formalizada pelo órgão interessado, e
dêvêrá ser celebrado no prazo dê validade da Ata de Registro de Preços.
18.3. A recusa injustificada do fomecedor benêficiário êm rêliÉr a Nola de Empênho ou âssinar o
Conlíato, dentro do prazo estabêlecido, caracteriza o dêscumprimento total da obrigaÉo
assumidâ, §ujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei FedeÍal 14.13312021_
í8.4. O fomecedoí quê vier a ser contratado ficará obÍigado a aceilar, nas mêsmas condiçôes
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessáÍios, até 25% (vinte e cinco poÍ
cenio) do valoí inicial atualizado do Contrato, bem como a mánteÍ atualizada, durante a êxecução
do Contaato, toda documentação de habilitaÉo exigida na licitação. O limite paía o acrêscimo
seíá de 50% (cinquenta por cento).
18.5. Nâ assinalura do conlralo, seíá êxjgida a comprovaçâo das condiçôês dê habilitaçâo
consignadas no edilal, quê deveráo ser manlidas pelo licilante duránte a vigência do contrato.
18.6. Nâ hipólese de inegularidade, o contrÉlado deverá Íegularizar a sua situaÉo peÍante o
cadâslío no pÍazo de até 05 (cínco) dias úleis, Bob pena de aplicação das penalidadês previstas
no edital e anexos.
18.7. Na hipótese de o vencêdor da licitaÉo não comprovar as condiçôês dê habilitâçáo
aonsignadas no edital ou sê rêcusãr a assinar o conlrato ou receber a nola de êmpênho, â
Administração, sem píejuizo da aplicaÉo das sanções das demais cominaçóês legais cêbíveis a
essê licitantê, poderá convocar oulro licitante, rêspêitadê a ordêm dê classificação, para, após a
comprovação dos requisitos paía habilitaçáo, analigada a proposta e eventuais documentos
complementares e. feila a nêgociaÉo, assinar o contrato ou a ata de íegistro de píe@s.
18.8. A execuçáo do contrato deverá sêr acompanhêda e Íscalizâda por 1 (um) ou mais fiscais do
contralo, Íepresentantes da Administíação, dêvêndo-se registrar todas as ocorÍências e as
deficiências vêÍÍicadas êm relatório, cuja ópia será encaminhada à CONÍRATADA, para que
providenciê â imêdiata coneÉo das inegularjdades apontadas.

,19. OAS INFRAÇÓES ADM'NISTRATIVAS E SANçÕES

19.1. Comete infraÉo administlativa, nos têÍmos dê lêi, o licitan{ê quê, @m dolo ou culpâl
191.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar qualquer
documenlo que tenha sido solicitado pêlc/â prêgoêiro/a durante o ceÍtame;
19.í2.Salvo em decorrência de fato supeaveniênte dêvidâmente justificado, não mântiver a
proposta êm êspecial quando:
19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociaÉo;
19.'1.2.2. recusar-se a enviaro detâlhamênto da proposta quando exigívêl;
19.1.2.3. pedir para sêr dêsclassificâdo quando ên@nada a elapa competitiva; ou
19.1.2.4. dêixêr dê âpíêsentaa âmostra;
19.'1.2.5. apresenlar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçôes do editall
19.1 3.não celebrar o contrato ou não entregâr a documentaçáo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
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iubrica n"

Edita - Pre!ão Eletrônico sRP no 015,2024 - Registro dê Peços pâra turura e êvêntuêl ôonrÉtáçáo dê pess@ juÍídica paÍa a
prôíeÉodeseryçoespeoalizadodotrpo Ca* Defuoio" pôÍa alêndimenlo da populaçâodomunicipo dê âlto Á egrô do Pindaré
encaminhadas paía tEtâmeito mêd co no munrclpode SãoLúís MA



Process-

RubÍica n

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - C.ítÍo
CNPJ: 0'l .8'Í 2.8321000í -2í

19.'1.3.1. recusar-se, sem justifcâlava, a assinar o conlrato ou a ala de regislro de preço, ou a
aceitar ou retiíar o inslrumenlo equivalente no prazo estabelecido p€la Administíaçáo;
19 1.4. aprêsêntar dêclaÍâÉo ou documentaÉo fâlsa exigida para o certame ou prestar
dechraÉo fâlsá durantê a licitaÉo
1s.1.5. fraudar a licitaÉo
1916 compodaÊse dê modo iôidôneo ou cometêr frâude dê qualquer naturczâ, em especial
quandol
'19.1-6.1- aoir em conluio ou em desconformidade com a lei;
19.1.6.2. induzir deliberadamenle â erÍo no julgamenio;
19.1.6.3. apresentar amoslra falgmcada ou deteriorada;
19 1 7 praücar atos ilícitos com vistâs a fÍuslrar os obiêiivos da licitaÉo
19.1.8 píaticâr ato lesivo pÍevisto no Adje-gatql[:laqlg!e.?9f!.
19.2. Com tulcro na Lei n" 14.133. de 202'1, a AdministrâÉo podêrá, oârantida a préüa deÍesa,
aplicâl aos licitantes e/ou adiudicátários as seguintes sançôes, sem prejuízo das
rêsponsâbilidades civil e criminal:
19.2 1 advertência;
19.2.2. multai
1S 2.3 impêdimênto de licitiâí e contÉtâr e
1924 decLaraçáo dê inidoneidâde pará licitar ou contÍatar, enquanlo perdurarem os molivos
determinantês dâ puniçáo ou âlé que sejâ prcmovidê sua reabalitaÉo pêrante a propria autoridade
quê aplicou a penalidade.
19.3. Na aplic€Éo dâs sançõês seráo considerados:
19.31. a natureza ê a grâvidâdê dâ inÍÍaçáo coíÍrêtida.
19.3.2. as peculiaridades do caso concÍeio
19.3.3. as cirqrnsÉncias agravantes ou atenuãntes
19.3.4. os danos que dela provierem para a AdminisiÍâção Públicâ
'193.5.a implantaçáo ou o aperfeiçoâmento de progrâmã de integíidade, conforme normas e
oriêntaçóes dos órgãos de conlíole.
19.4. A multa será recolhida em pêÍcênluál de 0,5% a 30% incidente sobÍe o valoÍ do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (lrinta) dlâ3 úteis, a contar da comunicaçáo oficiâl.
19 4.1. Para as inÍÍâçóes previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, â multâ será de 0,5% a í50Á
do valor do contÍâto licitado.
19.4.2. Paía as ínÍraçôes previstas nos itens '19.1.4, 19.1.5. 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa sêrá de
15oÁ á «)% do valoí do contrato licitado
19.5. As sançôes de adverlência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
paÍa licitar ou conralâr podêíão ser aplacâdas, cumulativamente ou nào, à penálidâde de multa.
19-6. Nâ aplicaçáo da sançáo de multa sêrá facultáda â defesá do interessado no prazo dê 15
(quinze) dias úteis, contado da datâ de sua intimação.
19.7. A sanÉo de impedimênto dê licilar e conkatar será aplicada ao rêsponsável em decorrência
das infrações administrativas relacionêdas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não sê
justificar a imposiÉo de penalidade mais gÍave, ê impedirá o responsávêl de licitar e conlratar no
ámbito da Administraçâo Públicâ direta e indireta do ente federativo a qual pêrtencer o óÍgáo ou
entidade, pelo paazo máximo de 3 (trés) anos.
'19.8. PodeÉ sor aplicada âo Íesponsávêl a sanÉo de declâração de inidoneidadê para licitar ou
contralar, em de@rênciâ dâ práticâ das inrraçôês dispGtas nos itens '19.1.4. 19.1.5, 19.'1.6,
19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrá@es êdministrativas previslas nos itens 19.1.'1, 19.1.2 e
í9.'1.3 que justifiquem a imposiÉo dê pênâlidêde mais grave que a sânção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duraçáo obsêrvará o prazo previsto no g(.-l.l:!i-§5:dêtcidllÍ!329?1
19.9. A Íecusa inj$tifcada do adjudicátário êm assinar o contÉto ou a ata de regislro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pmzo estabelecido pela Administração,
descrita no item '19.'1.3. caraclefizará o de§qrmpÍimento tolal da obrigâÉo assumida e o sujeilârá
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às pênalidades e à imediata perda da garantia dê proposta em favor do órgão ou entidêde
pÍomotora da licitaçáo, nos têrmos do aít. 45. §4o dâ lN SEGES/ME n.o 73. de 2022.
19.10.A apuraÉo de responsabilidade relâcionadas às sançõês de impêdimênto de licitaí e
coniratar ê dê dêclaração de inidonêidadê pârê licitar ou conlratar demandaá a instauaação de
pÍocesso dê responsabilizâÉo a sêÍ conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais
sêrvidores êstávêis, quê avaliârá fâtos ê circunstáncias conhêcidos e intimaÍá o licitante ou o
adjudicatáío para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dáta de sua intimação,
apresêntar defêsa escíita ê especificâí as provas que pretenda produzir.
19.1'l.Caberá recuBo no prazo de 15 (quinze) dias úteis dâ âplicâÉo das sanções de
advertência, multa e impedjmento de licitar e contÍatar, contado da data da intimaçáo, o qual será
diaigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorida, quê, se náo a rêconsideraÍ no prazo
dê 5 (cinco) diâs úteis, êncaminhará o recurso com sua motivação à autoridâdê supêdor, quê
deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contâdo do recebimento dos
autos,
19.12.Cabêrá a apresêntação de pedado de reconsideraçâo da aplicaÉo da sânção de
declaraçáo de inidoneidade paÍa licitar ou contralar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
daia da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vintê) diás úteis, contado do seu
recebimento.
19.13. O recurso e o pêdido de reconsiderêção teaâo efeito suspensivo do alo ou da decisão
reconida até que sobrevênhâ dêcisão finalda auloíidade competente.
19.14.4 êplicaçáo das sançôes previstas neste editâl náo exclui, êm hipótese alguma, a
obrigação dê reparação integraldos danos causados.

20. DAS DtSPOS|çÔES GERATS

20.1. Será divulgada ata da sessâo públic€ no sistema elêtíônico.
20.2. Não havendo êxpediênle ou oconendo qualquerfalo supêrvenientê quê impeça a ÍealizaÉo
do certame na data marcadá, a sêssáo sêrá âutomalicamente transfeÍidâ pâíâ o primeiío dia útil
subsequente, no mesmo hoÍário anteriormênte estabelecido, desde que nâo hâja comunicaÉo
em contéÍio, pêlo Pregoeiro.
20.3. Todas as referênciâs de tempo no Edital, no aviso e duranle â sêssáo pública observaráo o
horário de Brasília/DF.
20.4. A homologação do resultado desta licitaÉo nâo implic€íá direato à contrataçâo.
20.5. As normas disciplinãdoras da licilaÇáo seíão sempÍe interpretadã§ em Íavoí da ampliação da
disputa entre os intercssados, desdê que nâo comprometam o interessê da AdministraÉo, o
píincípio da isonomia. a Ínalidade e a segurânça dâ contratação.
20.6. Os licitantes assumêm todos os custos de prepaÍaÉo ê apíesentação de suas propostas ê a
AdministraÉo nâo seÍá, em nênhum cáso, aesponsável por essês custos, independenlêmêntê da
condução ou do aesultado do procêsso licitatóaio.
20.7. Na contagem dos prazos estâbêlêcidos neste Edilal e seus Anexos, excluk_se-á o diâ do
início ê incluiÍ-se-á o do vencimento. Só se iniciâm e vencem os prêzos em dias de expediêntê na
Administração.
20.8. O desâtêndimênto de exigências formais não êssenciais não importará o âfâstamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do intêrêssê Público.
20.9. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edilale de seus ânexos ou demais peçâs
quê compõem o processo, prevalêcerá as deste Edital.
20.10. O Edilale seus anexos estáo disponíveis, na integrs, no Poílal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na plataforma do pregão êletrônico, e no portal de tÍanspârência do ÀIunicipio.
20.'1'1. lntegram este Edital, para todos os Iins e efeiios, os seguintes anexos:
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ANEXO I - TeíÍno de Rêferência
Apêndicê do Anexo I - Estudo Témico Preliminar
ANEXO ll- Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO lV- Minuta de Termo de Contrato
ANEXO V- Dêclârâção conjuntâ

l- ' 5R. llo
p,o.r* ir -lnl
Rutncr t -?.-

Alto Alegre do Pindaré (MA), 02 de novembro de 2024.

\4.-* rL* ol^"*r*-
Thayd Crlstina Ollvêira Pârga
Secrelário lúunicipal de Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

1. OO OBJETO

Registro de Paeços paÍa futuia e eventual contrat€Éo de pessoa juridica para a prestaÉo
de serviço especiâlizâdo do tipo "Casa Dê Apoio" paÉ atendimento da população do municipio de
alto Alegre do Pindaré encâminhadâs pâÉ fatamento médico no município de Sâo Luis - MA.

2. DA JI',STIFICATIVA

De acordo com a Lei Federal no 8.080 de 19 dê §etembro de 1990 a saúde é um
direito fundamental do ser hurÍtano e é dêvêÍ do Eslado, alravés de açôes, garânti-la. Uma das
Eções é a exêcuçáo de assistência, inclusive a rarmacêutica.

Art. Zp A saúde é um diíeito Íundamental do seí humano, devendo o

Estâdo proveÍ as condiçôes indispensá\reis ao seu pleno exercício.

§ 10 O dever do Estado de garantií a saúde consiste na formulaçáo e

execução de politicas econômicâs e sociais que visem à redução de riscos
de doênçás e de oulros aorâvos e no estâbêlêcimenlo de condições que

âssegürem acesso universal e igualitáÍio à3 açôes ê aos serviços para a

sua promoÉo, proteÇão e reqJperaç,"áo.

O procêdimento denominado TFD (Trâtamenlo Fora dê Domicílio) íoi instituído pela

Poítâíia no 55 da SêcÍetaria de Assistência à Saúdê (Ministério dâ Sâúde), é um inst umento legal

que visa gaÍantir, at.avés do SUS (Sistema Único dê Saúde) o tratamenlo médico a paciêntes

portadorea de doenças não tíatáveis no municipio dê orioem poÍ Íâltâ de condiçõês técnicas.

O TFD coÍrsiste em uma ajuda dê cuslo ao paciente, e êm alguns cásos. também ao

acompânhante, €ncaminhados poí oídem medicá às unidades de saúde de outro municipio ou

Esbd; da FedeÍaÉo, quando êsgotados todos os meios de tiatamênto na localidade dê

residência do mesmo, desde que hâia possibilidáde de curd total ou parciâl' limitado no período

eslÍitamente neces§áaio a este lÍal,amento e aos recursos oíçamentários existentes.

O ÍFD destina-sê a pacientes que necessitem de assistência médico_hospitala' curo

procedimento seja considerado de alta ê média complexidade eletiva e ainda. oíerecê aos

pacientes: consuú, tratamento âmbulaloíiá|, hospitalar/ cirurgico previâmente aqêndado

3. DO§ OUANnÍAÍMS E ESPECIFICAçÕES

3.1. As êmpresas intêressâdas em apíesentar proposta paía o fomecimento do objeto

deveráo atênder, ngorosaÍnente, as especificaçóês quanüdades e Unidade definidas ebâixo:

@uG ê *€Ítu.l <úrÉlãçã! do ÉsÉ@ juíd* PaÍa a

oÀ«"*. aíswço cp."ai."do do lipo "côeO;APoÉ_ p€6 arênúmíío da popuraçào do mu'E'po 6ó álto Ar'9rô dÔPndaÍé

€n.âhDhsd.s pàE lralsft.to méd@ no munrcipro de sào LÚls ir,a
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Proc!ss!

Rubrica n

sERVrÇO ESPECTALTZáOO DO ÍrPO 
i'casa DE aPoro' - PARAI

ATENDIMÉNTO DA POPULÂÇAO DOJ
MIINICÍPIÔ T]F AITÔ AIFGRE 

'}T)PINOARÉ ENCAMINHAOAS PARÂ.

01

ÍMTAMENTO NO MUNICíPIO DE SÁO
LUÍS MA, COM AS SEGIJINTES
ESPECIFICAÇÓES

A) HOSPÉOAGEM: O
ESTABELECIMENTO DEVERÁ POSSUIR
OUARÍOS FEMININOS E MASCULINOS
SEPARADOS, EM PERFEITO ESTADO
DE CONSERVAçÁO E HIGIENEi EEM

COMO BANHEIROS MASCULINO E

FEMININO TAMBÉM SEPARAOOS,
UMA SALA AMPLÁ E AREJADA COM
CADEIRAS.

B) FORNECIMENTO OE REFEIÇÓES:
cAFÉ oA MANHÂ (BÁsrcO). ALMOÇo E
JANTAR, TUDO DE BOA OUALIOAOE:

6000 R$ 1r2 00 RS 672 000.00

C) SÉIVPRE PRIMAR PELO
ACOLHIÍ\'IENTO DOS PACIENIES E

ACOMPANHANTES ENCAMINHADOS
PELO MUNICíPIO OE ALÍO ALEGRE DO

PINDARÉ. MA, OA MELHOR FORMA
POSSIVEL.

3.2. O quanliiativo previsto neste item tem cáÍátêr êstimativo, balizado êm função do
consumo e utilização provávêis, conformê levantamento dos óÍgâos municipais, não sê
conslituindo, em hipótese alguma, compromisso do Municipio pelâ contrataÉo em suâ totalidêde.

4. DA EXECUçÃO DOS SERV|çOS

4-'1. A CONTRATADA só dêverá êxêcutar os sêrviços descritos neste Termo de
Referência, somenle com o recebimenlo de uma Ordem dê Sêrviço, expedida e deüdamente
assinada pelo Gêstor do Conkalo na qual devêrá conslêr as seguintes infoÍmaçôesi Nome do
hóspede, no do CPF ou RG e os serviços a serem ofêrtâdos âo mesmo.

4.2. A CONTMTADA deve iniciar os serviços em 24 (vinte quatro) horas após o
recebimento da OS (Ordem dê Serviços) na Cidade de São Luís, Capitêl do estâdo.

5. DO ENQUAORAMENTO LEGAL

5.1. O objêto destê Tênno de Rêferênciâ é considerado comum porque é deínido
mediante especifcaçóes usuais no mercado, tendo como cÍitério de escolhê o paêço ofertado
somentê, cábendo â adoção da modalidade PREGÃO, nos lermos do an 60, XLI da Lei no
14133t2021.

EdÊr - PÍêgão El€rróni.o sRP no 015,2024 - Rêgistío dê PEçG p.Íá lúuÍ. ê wêôrual cont€láçáo de pê$@ jundic. paE a
pÍêÉíôÉo de sêMço Bpeoáleado do npo cae 06 apoD" pá6 alendimnlo ú popuraçào do hunrclpD dê áltô alê9rê do P'.daré
en€ffíhâdas pa6 lrâtamnlo ÍÉdico no mu.rclpio d. Sáo Luls MA
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5.2. A modalidade dê licitação ora escolhida confêre maioÍ celeridade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitantês. Desse modo, entende-se que o interesse
público será mais satisfatoriamente alendido mediânte â adoção dessa modalidade.

5.3. São âplicávêis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei F€d€rclno 14,13312021 e
Lêi Complêmêntar no 123/2006 e demais normas rêgulamêntares pêrtinentes à espécie.

5.4. Ademâis, os ilens constantes da Planilha de Quanlitâlivos ê Custos são passívêis dê
conkatação, por demanda e sob o Sistema de Regisko de Preços - SRP náo sê obíigando a
utilizá-la na sua totalidade.

6. DO ALVARÁ SANITÁRlo QUALIFICAçÃO TÉCNEA

7.1 Alvará Sanitário ou Licênça dê Funcionamênto ou Licença Sanitária Estadual,
Municipal ou do Distíto Federal, emitidã pela Vigilância Sanitária da Sêcíêtaria dê Saúdê
Estadual, Municipal ou do DistÍito Federal, da sede do licitantê, consoante disposto no art. 5í da
Lei no 6.360/1976, Dêcrêto Fêdêral no.8077/2013 e Portariâ Federal no. 2.814 de 29105/98;

7. DO VALOR ESTIMADO

8.1. O valoí totâl estimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor competentê, e
sera estabelecido em função dos preços médios praticados no mercado, mediante cotação de
preços realizadas junto às empresas do ramo pertinentê ao objeto da solicitação, a qual eslaaá
disponÍvel para consulta dos intêressados junlamentê com o editâl dê licitâçâo.

8.2. Os preços apresentados seíáo considerados completos e dêveaão abíangêr todas as
despesas relativas ao foínecimenlo do objeto, lais como: lÍibutos, transporle/frele, embâlagens,
câÍrêgêmento e dêscaíÍeoamento, seguro, evenluais substituiçóês ê quaisquêr dêspêsas
acessórias e/ou necessárias ao regular cúmprimento do objelo, não espêcíficadas nesle Termo.

8. DO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCA CONTRATUAL E DA VIGÊNCN DA ATA DE
RÊGISÍRO DE PRÉçO.

9.1. O pÍazo de execuÉo do objeto ê a vigência contratual sêrá até 31 de dezêmbío do
ano om quê foi assinado o contralo, e ambos terão termo inicial, contados a partir da data de
assinatura do instrumênto contaallral, fêcultada sua prorrogaÉo nas hipóteses píevistês dos
arligos 106 e í07, da Lei Federal no 14.133/21, devidamente justificadâ poÍ êscíito e previamente
autorizada pela autoridade compelente para celebrar o Contrato.

9.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será até 12 (doze) meses à paíir da
dala de sua assinaluÍa,
OGORRAM DEI{TRO DESSE PRAZO.

9.3 - Desde que devidamente justificada â vêntagêm, a ata de registro de preços, du.antê
sua vigênciâ, podêrá sêr utilizada poa qualquer órgão ou entidade da administração pública que
não tenha paÍicipado do cêrlame licitatório, medianle anuência do órgâo gerenciador.

9.3 - As aquisições ou as contrataçôes adicionais não podeíáo excedeí, poí órgão oLr

êntidade, a 50% dos quantitativos dos lotes do instrumenlo convocatório e rêgiskados na Ata dê
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos pârlicipanies, não podendo ainda, êxcêdeÍ
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na totalidadê, ao dobro do quantilativo dê câda lolê registrâdo nâ ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e paía os órgãos participantes, independentêmêntê do númêro de órgãos não
participantes que adeÍirem, com fulcro no art. 32 do Dêcreto Fedêrâl no 11.462 de 31 de março de
2023.

9. DA DoraçÃo oRçaMENrÁRA

10.1. Na licitaÉo paÍa íegistro de prêços não é nêcêssário indicar a dotação orçamentária,
quê somêntê sêrá êxigids pârâ a formalizaçáo do contrato ot ouko insttumenlo hábil, conÍoamê
art. 17 do Decreto Fedetal 11 .462f23.

10. DA coNTRATAÇÃo

11.1. A êmpaesa vencêdorê, âpós homologaÉo do procedimento licitatório, será
convocâdâ pêlo Sêtor competeate para assinatura do conlmto mediante condições estabelecidas,
previamente, no instrumento convocalóíio.

1'1.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei n' 14.13312021, a legislação de
proteçáo ê dêfêsa do consumidor, os prêceitos dê direito público e, supletivamente, os princípios
da leoria geral dos conlralos e as disposiçôês de direilo privado.

1'1.3. Na hipólese da empresa vencedora nâo assinar o contrato no prazo e condiçõês
estabelecidas, a remanescente, teaá igual prazo e condiçôes de suas propostas, podendo ser
negociada ainda a obtenÉo de melhor preço, sem prejuízo da aplicaÉo das sançôes prevista em
lei.

'11.4. Os teamos do futuío contrato vinculaÊse ão eslíitamênle às regras deste Teímo de
Rêferência, do edital da licitaÉo ê seus anexos, e, ao conteúdo da propostâ da licitantê
vencedora.

11.5. Parâ êssinar o contrato, a êmpresa vêncêdora devêÍá compÍovar a manutenÉo das
condiçóes dê habilitaÉo êxigidas na licitação.

lí. DAS coNoçÕEs DE PAGAMENTo

12.í. O pagamento sêrá eÍetuado em moeda conente nacioná|, poí mêio de ordem
bâncáda êm favor da conhatada, no pÍazo de até 30 (trinta) dias, conlados a partir do
recebimento, confêrência ê âceitê dêfinilivo do objêto, de acodo com as normas de execução
orçamentáda e fnanceira do l\4unicípio e condiçôes estábêlecidâs na pÍoposta de preços,
mediante a apresentação da Nota Fbcal, devidamente ategtada pelo Íiscal do cootaato.

'12.2.1. A empresa conlratada apresentará, 6(s) notia(s) fiscal acompanhada das
rêspêctivás OÍdêns dê Fomecimênto ê das cerlidões de reguladdade solicitadas pêla Contratante,
paíâ o alo de abeÍtuía do píocesso de pagamento da despesa pêlo sêtor compêtênte, o qual será
realizado após a liquidação da despesa.

12.2.2. O gêstor/í§cal do contrâto somêntê alestará o Íornecimento dos produtos, após
veaiÍicado o cumpÍimento de todas as condições paêtuâdas.

Edúâ - Pregão Erê iã 015,2024 - Reóiíio de Prcços páB tulu€ e evêntua contrataçâo de pess@ juÍídrca pâÍâ a
preíaÉo de sery ço espêda nado do tipo cãsa De apoio" pôÉ àtêndrmenio da populôéo do municíp o de ario A eqre do Phdaré
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12.2. A nâo apresêntaçáo dê Nota Fiscal atestada com as documêntâçóês necessáíias ao
pagamênlo ou a sua apresentaÉo com inconeçóes ou ausências de documêntos, ensêjará a
proarogáÉo do prazo de pagamento por igual número de dias a que coresponder os atrasos e/ou
as incorreçôes veÍificadas, nâo cabendo à Contratada, qualquêr âcréscimo decorrente desle
atraso, de sua únicâ e totalresponsabilidadê.

12.3. A Contíatada lançará na Nola Fiscal/Falura âs especificaçôes dos produtos
entregues de modo idêntico àquelas constântês do objeto do Contrato e da proposta vêncêdoÍâ.

12. DAS CONDIçOES DE REAJUSTE

13.1. Os pÍêços contralados em decoírência do fomêcimênto do objeto somente serão
reajustados, caso o prazo de Íomecjmento se estenda poÍ período supêrior a Í2 (doze) meses,
sêm culpa da contratada, contados da data da êpresêntação da proposta, por índices de preços
gerais, setoriais ou que aêflitam a variâção dos cuslos dos produtos, obsêNada a peíiodicidade
anuale as normas ditadas pelo Govemo Federal, conforme previsto na Leino. 9.069/95.

13. Do cERENcTaMENTo E DA FtscaltzaçÃo Do coNTRATo

14.1. - Sem p.ejuizo da plena responsabilidadê da CONTRATADA, o conlÍato sêrá
lscalizado por servidoí Íoímalmenle dêsignado a quem caberá exercer as alribuições previstas,
nos tê.mos do ârt. ll7 daL.ein'14.13312021.

14.2. - A íisc,allzaçáo não exclui nem Íêduz â responsabilidade da CONTRATADA por
quaisquer Írêgularidades, vicios ou pÍoduto inadequado ou de qualidade iníeíioí, inclusivê perante
terceiros. náo implicando coÍresponsabilidade da CONTRATANTE ou dê seus agênlês diante
destes.

14.3. - O gerenciamenlo da execução do contrato ílcâíá a cargo de seÍvidor dêsignado
formalmente pelo Municípío, o qual cuidaaá dê incidentes rêlativos a pagamentos, à
documêntaÉo, êo controlê dos prazos de vencimentos, eventuais proÍrogaÉes, reequilíbrio
econômico-fi íanceiÍo. etc.

14.4. O(s) sêNidoí(ês) dêsignado(s) anotârá (áo) êm rêgisto próprio todâs âs ocor.ênciâs
relacionadas com a execuÉo do futuro conlrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerÍogaliva de:

a) Íscalizar e atestar o fomecimento dos produtos, de modo que seiam cumpddas
integralmente as condiçôes estabelecidas nesle Teímo de Referência, no edital da licitação e seus
ênexos e na pÍoposta vencedora;

b) comunicar eventuais Íalhas no fomecimenlo dos produtos, determinando o quê for
necessário à regulaíizaçâo das faltas ou deíeitos observados;

c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocoÍrências ou
Íatos relevantes relacionados com o fomecimento dos produtos;

d) emitk pareceres em todos os atos da Adminislraçêo relativos à execuÉo do
contrato, em especial aplicaçôes de sanÉes e alteraçôes do mesmoi

14.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gêstoí/liscal do
contrâto dêvêráo ser solicitadas ê autoaidade supeíor, êm tempo hábil, para a adoÉo das
medidas convenienles.

14.6. A fiscâlizaÉo exercida pêlo irunicípio não excluká ou reduzirá a responsabilidâde da
Conlrakda pela compleia e peíêita exêcução do objêto contrâtual.
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Iií. DAS OBRIGAçÕES DA CONÍRATANTE

'15.í. Constituem obrigaçóes ê rêsponsabilidades da CONTMTANTE, além do
estabelecido na legislaçáo êm vigor e no insttumento contratuâl o seguinle:

a) Oegignar o Gegtor/ Fiscal do contrêto, responsável pelo acompanhamento,
b) Expedir e conlrolar as Ordens de Fomecimento;
c) Recêber o objeto no prazo e condiçóes estab€lecrdas no Termo dê ReÍeência, êdital

da licitaÉo e no cofltrato.
d) Comunicar/notjficar à CONTRATADA, poÍ escÍito, sobrê impeíeições, falhas ou

inêgulâridades verificâdas fomecrmento do objelo, párâ que sejâ substituído, repaÍâdo ou
coÍrigido;

e) Acompanhar ê fiscâlizar o cumprimenlo das obrigaçôes da CONTMTADA, conÍorme
condiçôês estabelecidas neste Termo de Referênciâ e no instÍumênto conkatual;

f) Prestar âs inÍoímaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRAÍAOA;
g) Efetuar os paoamêntos nos valores coíÍespoodente ao fomecimenlo do objeto, no

prazo e formâ estabelecidos nêste Íermo de Referênciâ;
h) ObseNaí pêÍa que, durante a viiJênciâ do conlíato, sêjam mantidas todas as

condiçóês de habilitaÉo e qualificáção exigidas na licitação, bem como. ê compatibilidade com ás
obrigações agsumidâs, inclusive com solicitaçâo de novâs cêrlidóes ou documentos vencidos.

i) Não pêrmitií que "oulrem" cumpÉ as obíigações a que se sujealou a
CONTRAÍADA:

j) reiêitar, no todo ou em paíle, o(s) produto(s) ern desacordo com as exigências
deste Íermo de RêÍêrência;

k) Exigir o imediato afastamenlo de qualquer emprêgado ort preposto da
CONTRATAOA, que prêjudique, dê quâlquêr formâ, a íiscalizaÉo, ou âinda, quê se conduzâ dê
modo inconveniêntê ou incompativêl com o exercicio das suas funçÕes quê lhê foram akibuidas;

l) Atestar o adimplemento das obÍigaçóes, desde que satisfaça âs exigência§
prêvistâs neste Íermo.

m) Aplicar, gaÍantida a ampla deÍesa e o confaditóÍio, as penalidâdês decoÍÍentes do
descumpdmento das condiçóes, especficâçÕes e obrigaçóes estâbelecidas neste Teímo de
Referênciá, no edital da licitaÉo ou instÍumento contratual.

15.2. A CONTRATANTE náo responderá por quaisquer comprcmissos assumidos pelâ

CONÍMTADA perantê terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do objêto contratado, bem
como por qualquer dano causado a teíceiÍos em decorÍência dê ato da rne§mê, de seus
empregados, prêpostos ou §rbordihados.

'!5. OBRIGAçÔES DA CONÍRATADA:

16.1. Coostituem obrigsÇóes e responsabilidades da CONTRATADA, âlém do estabelecido
na legislaçào em vigor e no instrumênto contíatuâlo gêOuintê:

a) Cumprir todas as obrigações constantês neste Termo dê RefeÍência, edital dâ licitaÉo e

contÍâto, de acordo com a proposta apresentada;
b) EfeluaÍ â êntrega do objeto em peífeitas condições, cmfoÍme especificações ê prazo

estabelecidos neste inslrumento e nos locais eslabêlecidos nas ordens c,ê íomecimenlo.
c) Responsabilizar-se pêlos vícios e danos dêconentes do fomecimento objeto, de acordo

com os artjgos 12, '13,1 4 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

@Ulàê8ênlUalCol.l.çàodêpêssoâ]ullúcapsÉa
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d) Respoosabilizar-se solidariamente com seus Íome@dores (fabricante) pelos vicios de
qualidade nos proúrtos que os lomê irTecuperáveis, impíópíios ou inadequados à utilizaçáo a que
se d6tinam;

e) Responsabilizar-se por danos c:r.rsardos diretamentê à AdministraÉo ou a terceiros.
d€corentes de culpa ou dolo no Íomecimento do objeto, inclusive por acidentes em que seus
empregados venham a ser vítimas, quando do transporte e da enlrega do objelo, bem como por
danos câusados a usuáíos do produto entregue.

D Substituir. reparaí ou corÍigir. às suês expênsas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos. sem prêiuízo dê incidênciâ das sançôês previstas
no neste inskumento;

g) lnformar, por escrito, até a dala da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e
o númoro da contá bancáda pârâ êfeito de adimplemênlo dâs obrigaçõês, bem como o nome e
cantâto do preposto designado à repÍesentar a empresa, e, os meios adequados de comunicaçâo
(telefone fxo, celular e email);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscâl do Municipio, no prazo máximo de até 6 (seis) horas que
antecede à data da êntrega, os motivos que impossibilitem o cumprimenlo do prazo previslo, com
a devila compíovaçáo i

i) Arcar com todas as despesas, dirctâs ou incliretras, deconentes do cumpÍimenlo das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Municipio;

D Não transÍerir a terceiros, por qualquer íorma, nem mesmo paícialmente, as obaigações
assumidas, nem subconiÉtar quÊlqueí dês prestsçóes a que está obrigada, exceto nas condiçóes
autoizadas no instÍumento contratual;

k) Manter, durante loda a execuÉo do contlato, em compâtibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçôes de habilitaÉo e qualificáÉo exigidas na licitaÉoi

m) Aceitar nâs mesmas condiçóes contÉrtuais os acéscimos ou Bupressóes que se
Ízêrem necessáriog no fomecirnento, até 25oÁ (vinlê ê cinco por cento) do valor inicial atualizâdo
do ContÍato.

10. SANçÔES ADMINISTRÂTIVAS

17.1 - Comete infraçáo âdministÍatva, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:

á) Oêí causa à inexecuÉo parcial do contrâto;
b) Der câusa à inexecuçáo parcial do contrato qúe cause grave dano à Administraçáo

ou ao íuncionarn€nto dos serviços pÚblicos ou ao inteíessê coletivo;
c) Dêr causa à inexec!Éo toial do conlrâto;
d) EnsejaÍ o retardaÍiento dê êxecuçáo ou da enlrega do obieto da conkataçáo sem

motivo justifcÉdo;
ê) Apresentar documeÍltaÉo fgls ou píêstar declaraçáo fal§â duíante a execuçáo do

contÍitto;
D Praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
g) CompoÍtar-se de modo inkJôneo ou comeleí íraude de qualquer natuíeza;
h) Prâticêr âto lêsivo píevisto no art. 5ô da Lei no 'l 2.846, de 'l o de agosto de 201 3.

17-2- Serão aplicadas ao contrEtado que inconer nas inÍÉçóês acima descntas ê3

seguinles sançôesl
a) Advertência, quando o conkatado der câusa à inexecuçâo parcial do contrato,

gempíe que não se justifcar a imposiçáo dê penalidade mâis grâve (art. '156, §2', dê Lei n'
14 .13,3. de 2021),

@uruÍâ â denruãr (drÉlaÊó de Éss@ iuídie pãE â
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b) lmpedimênto dê licitâr ê contrÉtâr, quando prarücádas as condutas dêscdtas nâs
alineas "b". "c' e "d' do subitem acimâ deste teÍmo de íererência. sempre que não sê juslifcâí a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Leino 14.133, dê 2021);

c) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contEtaÍ, quanclo pÉticadas as condutas
descritas nas alineas "e",'f, "g'e "h'do subitem acima desle Termo de ReÍerência, bem como
nas êlínea3 "b", 'c" e "d", que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais g.ave (aÍ1. 156, §5o, da
Lein'14.133, de 2021).

d) Irultá Morêtória dê 0,60Á (seis décimos por cento) poí dia dê âtraso injustiíicado
gobre o vêlor da parcêla inadimplidê, até o limitê de 10oÁ (dez por cento) dias,

17.3. A aplicação das sanÉes previslâs nestê Têímo de Refeíência não exclui. em
hipótese âlguma, ê obrigáÉo dê repáráÉo integral do dano câusado ao Contratânte (ÉÍt. 156,

§9e, da Lêi no 14.133, de 2021).

17.4. Todas as sanções preüstas nêste Termo podeaão seí aplicadas cumulativamente
com a multa (arl. 156, §7', da Lei n" 14.133, de 2021).

'17.5. Antes da aplicaçáo da multa seíé facultada a defesa do interessâdo no prazo dê 15
(quinze) dias úteis. contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lêi no 14.133, de 2021).

í7.6. Se a mulliâ aplicada ê as indenizaçóes cabiveis forem supeíores ao valor do
pagamonto eventualmeflte deüdo pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse
vâlor, â diferenÉ será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, dâ Lei no 14.133, óe 2021).

17-7. A aplicação das saí!çôes íealizar-se-á em procêgso âdministrâtivo quê assegure o
contÍ8ditório ê a ampla dêfêsa ao Contíatado, obseÍvando-se o procedimento prêvisto no cãput e
paÍágraÍos do an. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades dê impedimento de licitaí e
contratar e dê declaraçâo dê inidonêidadê paÉ licitarou conlmtar.

2021):

'17.8. Na aplicaaáo das sançôes serâo considerados (ad. 156, §1', da Lei n" 14.133, de

a) A natureza e a gravidade da infração comeüda:
b) As peculiaÍidadês do caso concíelo;
c) As circunstánciâs âgrâvântes ou âtenuantes:
d) Os dan@ que dela pÍovierem pâra o Contratanle.

17.9. Os âtos píevistos como infrações administrátivas na Lei no 14.'!33, de 2021, ou em
oulías leis de licataÉes e côntratos dâ AdminisLâÉo Pública que também seiâm üpificados corno
êtos lêsivos na Lei no 12.846, de 2013, seíáo âpurados e iulgados coniuntamentê, nos mesmos
autos, obseNados o íito procedimental e autoridade competente defnidos na referida Lei (aí.
159).

í7. OAS D|SPOSTçÔES FTNATS

18.'1. O Município lerá dirêito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisqueÍ pÍodutos
fomêcidos, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos
especiÍicados.

18.2. A CONTRATADA gaíantirá o comportamento moral ê profssional de seus
empregados, quando estiverem procedendo â entíega, cabendo-lhê responder integrâl e

Edd.l - Pr.gã. Eleirúnico sRP no 01ffi24 RêgEbo de Peçc PáÍ. lúuÍe . *ê.tud 6ntEt ção dê pês@ lurrd'€ pâÉ .
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incondicionalmenle por lodos os danos e/ou alos ilícitos resultanles de aÉo ou omassâo destes,
inclusive poÍ inobservánciâ de ordêns e noÍmâs da contÉtante.

18.3. A CONTRATADA manlerá a CONTRATANTE liwê dê quaisquêr rêivindicações,
demandâs. quelxês e repÍesentaçóes de qualquer nafureza, decorentes de sua aÉo ou omissáo.

'18.4. Não seÍá admitida proposta parcial, ou seja, com quantitâüvos inferiores ou
superioreg ao§ itens estábêlecidos, nem descíiÉo incompleta, ou seja, não será aceila proposta
êm de§êonfoímidade com as especiícações constantes de§lê TeÍÍno.

í9. CROM'GRAi'A DE DESÉMBOLSO

19.1. O cronogíamá dê dêsêmbolso será conforme quântitatrvo solicitâdo, de íorma
parcelada. a partir da liquidaçáo dos píoc,utos fomecidos, nos termos da Lei FêdêÉl no

14.13312021.
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Apêndice do Anexo I

EsruDo rÉcNtco PREUMTNAR - EÍP

Unidadê Rêquisitantê
Secretaria Municipal de Saúde.

@,
Alinhamenlo com o Planêiamêíto Anual
A necessidade objelo do presenle estudo náo possui previsào no plano de contrataçõês
anualda Organizâção.

POP Equip€ de Planêrâmento
atg Thays Cristina Olivêira PaÍga

r§
LO

Prcblema Rêsumido
A Prefêituía lúunicipal de Alto Alegrê do Pindaré enfrenta dificuldadês AcomodaÉo dos
municipes usuários do TFD na cápital São L uis.

Em âtendimento ao inciso ldo art. 18 da Lei 14.1332021, o presênte instrumento
caêcletiza a primeira etapa do planejamento do paocesso de contrataÉo e busca atender o
anteresse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento dâ nêcêssidade aqui
descrita.

= DÊscRlçÃo DA NECESSTDADÉ

Este estudo técnico paêliminar visa subsidiar a elaboíâ€o do anteprojeto, teÍmo de
referência ou pÍojêlo básico, caso sejâ concluída a viabilidade da contíalaÉo, promovendo a

t.anspêíência. legalidade ê eflciência na gestáo públicá do l\4unicípio dê Alto Alegre do
Pindaré/MA.

A Secretaria llunicipal de Saúde enfrentiâ um desaíio primordiâl em seL] cotidiano:
contíâtaçáo de pessoa iuridicâ paÍa a paêstação de serviço êspecializado do tipo "Câsa De Apoio"
paÍa alendimento da população do município de alto Alegre do Pindaré encaminhadas paía
hatamenlo médico no município de São Luis - MA. Esta dificuldade pode compromeler

@ulUlà€sent!aconxàtàçàodêpêss@juÍídicapaBê
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diretamentê o bem-estar dos municipês depêndentês dâ utilizaçáo da câsa de âpoio, umã vez que
o âcesso a esles pode geíar uma tíanquilidâde maioí no lÍatamênto daqueles que Íealizam
lÍatamentos na cápitâ1.

A Íalta de uma gêstão eficiente nessâ área íesulta em violaçáo grave ao princípio da
dignidade da pessoa humana, gerando alrasos nos lratamentos e procedimentos realizados na
capital e consequentêmente, impactos negativos na saúde pública dos munícipes. Além disso, a
inconsistência no fomecimento dê local pâra os munícipês âtêndidos êm TFD Oratamento Fora
dê Domicilio) pode acaraetar em desperdício de recursos públicos com diária e estadias sêm
padrÕes dê negociação ê nâ indisponibilidadê uma insatisfação por parte dos usuários do sistema
de saúde.

Diante deste cenáaio, é crucial que seiam adotadas medidas urgentes para melhorar o
gêrcnciamênto na contrâtaçáo de pessoa jurídica para a prestaÉo de serviço especializado do
tipo "Casa De Apoio" paÍã âtendimênlo da populâção do município de alto Alegre do Pindaré
encaminhadas para lratamento médico no municipio de São Luis - MA.

Logo, o presentê esfudo técnico preliminar tem como objetivo analisâÍ a viabilidade e
justificativa, bem como píopoí a solução mais eficaz paaa a .rntratação de pessoa juridicâ pâra a
píêstêÉo dê sêtuiço êspêcializado do tipo "Casa De Apoio'para atendimento dâ população do
município de alto Alegre do Pindaé êncêminhadas para lÍatamenlo médico no municipio de São
Luís - MA., em conÍormidade com as disposiçôes da lei 14.133n1, quê estabêlêce as normas
geaais de licitação e contrataçáo de bens e serviços no âmbito da administraçáo pública.

JUSTIFICATIVA

De acordo com a Lei Federal n" 8.080 de 19 de sêtembro dê 1990 a saúde é um
direito fundamental do ser humano e é dêvêí do Esiado, alravés de açôes, gârânti-la. Uma das
ações é a execuÉo de assistênciâ, inclusivê a fârmacêutica.

Art.2o A saúde é um dirêito fundamental do ser humano, devendo o
Estado provêr as condições indispensáveis ao seu pleno êxercicio.

§ 1o O dêvêr do Êstado de garantir a saúde consistê na foímulação e
execuçáo de políticas êconômicas e sociais que visêm à íêduçáo de riscos
de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condiÉes que
assegurem acesso universal e igualitáÍio às ações e aos serviços paÍa a
sua promoção. proteção ê íêcuperação

O p.ocedimento dênominado TFD (ÍÉtamento FoÍa de Domicílio) foi instituído pêlã

Portaria no 55 da SêcrelaÍia de Assistência à Saude (Ministério da Saúde), é um inslÍumento legal
que visa garantiÍ, êtíavés do SUS (Sistema Unico de Saúde) o tratamento márico a pacientes
portadorcs de doenças não tratáveis no município de origem porfáltâ de condiçôes lécnicás.

O ÍFD consiste em uma ajuda de custo ao pâciênte, e em alguns casos, tâmbém ao
acompanhante, encaminhâdos poÍ oídêm médica às unidâdes de saúde de outro municipio ou

Estado da FederaÉo, quando esgotados todos os meios de tratamento na localidade de

@lUÍaedentua.Ôni6lâçáodepessoajuídcãpâÉa
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residência do mesmo, desde que haja possibilidade dê cura totâl ou parcial, limitado no pêriodo
estritamenle nêcê$ário a esle tralamento ê êos recursos orçamenláÍios existentes.

O TFD destina-se a paciêntês que necessitem de assistência médico-hospitalar cujo
píocedimênto seja considerado de alta ê media complexklade eletiva e aindê oÍere@ aos
pacientes: consulla, tratamento ambulatorial, hospitâlar / ciúrgico previamente agendado

= 
REQUISIÍOS DA FUTUM CONTRATAçÂO

1. A soluçáo contraiada deve ser capaz de rcalizaa um levantamenlo preciso e atualizado da
demanda 'Casa De Apoio'para dar o suportê aos munícipês que realizam Tratamento Fora do
Domicílio/Níunicipio na câpital São Luis.

2. A solução deve gârantjr a disponibilidadê constante e adequada da "Casa De Apoio", de acordo
com os protocolos e diretÍizeg clínicas vigentes, para atender a todas as unidadês dê saúdê
municipais.

3. É necêssádo que â soluçáo proposta inclua dignas acomoda@es e refeiçôes, dos munÍcipes
enviados a capital.

4. É fundêmental quê a empresa contratada primar pelo acolhimento dos pacientes e
acompanhanles êncaminhados pelo municipio de Alto Alegre Do Pindare - MA, da melhor forma
Possivêl

5. A soluçáo dêvê estar em confomidade com a legislaÉo sanitária e regulamenta@es vigentes,
âssegurando a qualidade e eÍicácia dos produtos fomecidos.

: SOLUçÔES DISPONíVE§ NO MERCAOO. LEVANTAMENTO DE MERCAOO. ANÁLISE
OE CÊNARIOS

í. CONTRATAR UMA EUeBE§A para funcionar como "Casa Oe Apoio" paía atendimento da
população do município de alto Alêgrê do Pindaré encaminhadas para tratamento médico
no município de São Luís - MA:

- Vantagens: expertise no ramo, âgiladade na acomodação, garantia de qualidade dos sêrviços,
redução de custos com aquisiçáo ou aluguel de casa bem como a reduÉo com gastos de
alimentação.

- Desvantagêns: custo mais elêvado, dependência de têrceiÍos, possível divisâo das
acomodaÉes com pacientes de outros municipios.

2. ALUGUEL de um imóvel pa.a funcionaÍ como "Casa De Apoio" para atendimcnto da
populâção do município de alto Alêgrê do Pindaaé encaminhadas para tratamento médico
no município dê São Luís - MA:

- Vantagens: autonomia na gestáo, individualizaçáo para municipes dê Alto Alegre Do Pindaré,
possibilidade de personalizar o servaço.

Process n,_
RubÍica I]|
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- Oesvantagens: inveslimenlo inicial alto para aquisiçáo de moveis e elekodomésticos para
condiçôes básicas de alojâmentos dos municipes, necessidade dê conlrâtação de equipê local
paíá gêrenciâmênto do imóvel, necêssidÉde de contÍataçáo dê equipe locâl pâÉ Limpeza do
imóvel, tempo de implêmentãÉo mais longo, gastos com alimentaÉo.

3. CONTRATAR UMA EqIE paía ÍuncionaÍ como "Casa Oe Apoio" pâra atêndimento da
população do município dê alto Alegrê do Pinda,é êncaminhadas pâra t,atamênto médico
no município do São Luís - MA:

- Vantagens: capilaridade da rede, proximidade com a populaÉo, rêduçáo de custos
opêracionais.
- Oesvantagens: falta de controle sobre a disponibilidade de quârtos, clrsto mâis elevado e
incerto dependendo da quantidade de diárias, possível divisáo de âcomodaçóês com quêlquêr
pesso:r.

Essas são algumas possiveis soluçóes pâra o problema apresentado pela PreÍeitura
Municjpal dê Alto Alegre do Pindaré. Cada uína iem suas vantagens e desvantaoêns, sendo
importante ânâlisêr cuicladosamente qual delas se adequa melhor às necessidadês ê rêcursos
disponíveis da instifuiÉo E recomendável êalizar uma análise mais detalhada consideÍândo
especificjdades locais, orçamento dasponivel e objetivos a serem alcânçaclos.

= soLUÇÕES DrsPoNívErs No MERcAoo

A escolha de CONTRATAR UMA EMPBE§A para tuncionaí como "Casa De Apoio'
pÉrá atêndimento da população do munacipío de allo AIegíê do Pindaré encaminhadas para
tratamento médico no municipio de São Luis - MA se justifca pelas seguintes razões:

- EspeciâlizaÉo: Emprêsas especializadas iá possuem umâ estrutuía montada
bem como uma rede de contalos uteis aos municipes que se encontram êm Sâo
luis

- Reduçáo dê cuslos: Ao terceirizar o serviço, o município náo terá gasto eíras
com alimentaçâo e higiênizaçáo das acomodações vêz que as mesmas já
eslêíiam inclusas no serviç. de "Casa De Apoio'.

- Flexibjlidade: Uma emprêsã êspecaalazada em fomecimênto de Gases
mêdicinais possui capacidade dê adapiaÉo maioreg que as dê prereitura de
torma a garântir uma garanüâ do preço oíêrtado.

- Contaole de qualidade: Ao contrátar uma empresa preslêdoía de serviço
êspêciâlizado do tipo 'Casa De Apoio" para atendimenlo da população do
município de alto Alegíê do Pindaré enc€minhádas paÍa tratamento médico no
município dê São Luís - MA, o município consêgue rêálizar uma cobranç€ ê
contíole nê qualidade das acomodaçôês e da alimenlaÉo.

- Transparência: A clntrâtaÉo dê úma empresá para prestaÉo dê sêNiços
êspecializado do lipo "Casa De Apoio" para alêndimento da populêÉo do

Eãraa: P,erãtEl"tóm-FF .' Ói5r2024 - Rêgi6t o d. PÉçc pata lúuÍa ê wênluâl conlÉlaçáo dê Éssc luÍrdica páE â
preslação dt reMço 6peddnado do npo cae Oê ApoD" p6E .lêndm.nto d. popúlaçào do munrclpD d€ aho Álê9Íê do PindáÍé

ên@minhadaê paE tr lamnb ,rÉdico no muricíp'o dô São Luls MA
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municipio de allo Alêgre do Pindarê êncaminhadas para lratamento médico no
município de São Luís - [/4, facilitando ê prestaÉo de contss e a Íiscalização
por pêrte dos órgãos competenles.

Dessâ forma, a escolha de CONTMTAR UMA EMPRESA pâra tuncionar como ,Casa
De Apoio" pêíâ atêndimento da populâÉo do municipio de alto Alegre do pindaré encêmanhadãs
para tratamênto médico no municipio de São Luís - tt A é, garantindo eficiência, quatidâdê,
reduÉo dê custos, íexibilidâde, conlrole de quâlidade e transpaaênciã na aquisiçáo dê Gases
medicinais de uso especial.

PREFEITURA MTJNICIPÂL OE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

= QUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA OO QUANTITAÍIVO E DOS CUSTOS

RLhrca n' a7'.=

Ed[â PÍegáo EleLônDo SRP no 015/2024 - Rêgistro dê Prêç6 paÍa íuturá ê déntuál coniElação de pêssoâ jurid]ca páÉ á
p@staçáo de seMço especializado doipo Ca* De Apoo" pa6 âtendmeôto dâ popuação do municrpD de ahoAlegrc do Pindaré
êncâminhôdás pa6Íalarento médicono munrcrpD dê são Luls MA

ITEM ESPECIFICAÇÕES

01

sERVrçO ESPECTALTZAOO OO ÍrPO.CASA DE APOIO" PARA
ATENotMENÍo oa PoPUlAÇÃo Do
À,IUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ ENCAMINHADAS PARA
TRATAÍ\,1ENTo No ivuNrcÍPro DE sÂo
LUíS - MÂ, COM As SEGU,NTES
ESPECIFICAÇóES:

A) HOSPEOAGEM: O
ESTÂBELEcTMENTo oEVERÁ possulR
OUARTOS FEI\'ININOS E MASCULINOS
SEPARADOS, EM PERFEITO ÊSÍAÔO
DE CONSERVAÇÃO Ê HIGIENE: BEM

COMO BÂNHEIRO§ MASCULINO E
FEMININO ÍAMBÉM SÉPARADOS
UÍIIA SALÂ AMPLA E AREJADA COM
CAOEIRAS

B) FoRNEoTMÊNTo DE REFE|çôES:
caFÉ DA MANHÂ €Ásrco), ALtltoÇo E
JANTAR, TUOO OE BOA OUALIDAOÊ]

C) §EMPRE PRIMAR PELO
ACOLHIMENÍO DOS PACIENTES E

ACOMPANHAIÍTES ENCAMINHADOS
PELO MUNICíPiO DE ALTO ALÊGRE DO
PINDARÉ. MA, DA IIIELHOR FORIIJIA

POSSiVEL.

6000 R$ 112,00 R$ 672.000,00



PRAZOS E CRONOGRAMA DE OESEITBOLSO

Cronograma do Desembolao:

A geslão eficiente de Íeclrsos na contÊlôçáo requer um cronogEmâ dê dêsêmbolso quê sêjâ
não apenas clâío ê transpaentê. Dito isto. tendo êm vista que a aquisiÉo se dará de uma única
vez, propomos um cronograma dê de§embolso unitário.

Prazo dê Pagamento:

Pâra assegurar uma relsçáo jusla e equilibrada com os íomecedorôs, propomos quê o pagâmênlo
9êiâ efêtuâdo no pÉrzo de 30 dias a contar da data da entrega dos itens. Esse compromig§o
demonslra responsabilidade Íinanceira e Íoítalece paíceíias sustentáveis, além de proporcionar
aos fomecedores um ambienle íávorável paía â conünuidade e qualidade dos servços prêstados.

Benoícios da Abordaggm Proposta:

Pa,cêrias Sólidas: O pagamento dênlro do prazo Íortalece as relâções com os fomecedores,
incentivando paÍcerias duradouras e garântindo ã continuidade do lomecimento.

A pÍDposla de um cronograma dê desêmbolso fixo, associado a pagamentos denfo do prêzo
estabelecido, aepresenta uma abordagem equilibrada e eficaz paÊ a gestêio financeira. Essa
estratégia não apênas olimizâ o uso dos recursos públicos, mas tiambém fortâlece a
tÍansparência, a eÍiciência e as relaçóês colâborativas com os fomecedores.

= JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAi'ENTO

O art. 18, § ío, inciso Vlll da Lêi 14.13312021 êstabelêce que o eslldo técnico pÍêliminar cleve
justiíicar a dêcisâo sobíê o pârcelamento ou não da contrataÉo. Vêmos analisar as justificativas
parê o náo parcêlamento e concluir pela escolhâ dêssâ modêlidade:

A contrataçâo de pêssoá jurídaca para a preslação de sêrviço especiaÍizado do tipo "Cêsâ De
Apoio' para atendimenlo da popula€o do municipio de alto Alegrê do Pindaré êncaminhadas para

tratamênto médico no município de São Luis - MA náo será realizada de fomâ paícelada porque
a necessidade da prestaçâo de serviços de íorma êfetiva para os pacientes hipossuÍcienles
envilrdos a cápitâl requêr agilidade e continuidâde no Íomêcimento dos produtos. As§im, o
parcelamento da cookataÇáo podeÍia comprometer o atendimenlo dos pacientes e a efcácia do
lratamento, sendo mais adequaclo realizar a conlrataÉo em um único procêsso para gêÉnlÍ a
disponibrlidade das acrmodaçóes foÍa do municipro.

*
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Av. João Xxlll, SrN - C€nt o
CNPJ: 0í,6í2.8320001-2Í

A estimativê dos crrslos da contratâçáo do objêto prêtêndido sê dêu atrâvés dê consulta áo Bânco
de Preços. tendo sido conslatado o valoa estimado da contíalação com base nos quantitativos
exigidos não excederá o valor de R$ 672.000,00 (sêiscontos e 3otêntâ e dois mil reais)

-ltl§...EL
l4' -

Edrúr- Pegão Eletronico sRP nq 0152024 - RegislÍo de Peç6 pârá nnura o wentual conlÉlãção de pess@ luídrca ptÍa á

pÍê§tâÉo dê sêMço 6pêcialÉâdo do trpo -c.eDêÁpoD" páÉ âlenómnto d. poPulaçlô do munrclpLo de alto Alêg.o do Pndáró

ênÉm nhâdas paE lralamê o méd'co no munEip o dê são Luls MA
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Fubrica rf

Diante das justificêtivas apresentadâs, conclui-se que o náo pêrcêlamento da conlrataçâo é â
opÉo mais adêquada para atêndeí êconomia dê escala, reduÉo de custos logísticos,

racionalidade adminislíativa, Íacilita no gerenciamento contatual, diminuição da morosidade do
processo licitatório e etc.

Com a contratação de pessoa juÍidica para â prestaÉo de servço especializado do tipo "Casa De

Apoio" para atêádimento da populaçáo do município de alto Alegre do Pindare êncaminhadâs para

tratamento méc,íco no municipio de'São Luis - MA, a Prefeilura de Alto Àegre do P'ndaÍé poderá

obler os seguintes Íesultados:

1. Economicidade:

- ReduÉo dê custos vez que todos os sêÍviços como serviço de pessoê|, mão dê obra, âquisiçáo

de moJeis e eletrooomésiicos, preparo de refêiçôes, higienizaÉo serâo dê responsâbilidade da

contÉlada

- Possibilidade de realizar licitaçôes menos frequentes, o que diminui Oasto§ com o processo

ticitatório, vez que se tratando de Íegístro dê preços a ata pode teÍ vâlidêde até de dois enos com

a renovaÉo do9 saldos

2. lúêlhor êproveitamento dos reclrsos:

- Os funcionáíos da Paefêitura náo píeosarão sê dedicar à pêsquisa dê mercado' cotáÉes de

prêços e negociações, podêndo focâr em outrâs atividades'

- Os Íecuísos matêriais, seÉo todos exedJtados âlravés de um único contrato'

.t.JsomaiseÍiciêntedosrecursosÍinânceiros,peÍmündoplanêjarecontíolarservçoespeciâlizado
d;;õ;";-D;-Àp;." pÊía atendimento da populaÉo do municipro de alto.Alegrê do Piídaré

;;-;fi;;" ià.a iratamento mé{ico no município de sáo Luis - MA' evitándo atos

emergênciais e despesas dêsnecessáíias.

Essa solucão contnbuirá slonificatlvamente paÍa a melhoria no seÍviço especjallzado do üpo 'Casê

;; il#{;,;-;i;;Jr";nt'à oa popula€o ào municipio de aho Alegre do Pindaé encáminhadas

ã-r'[ãtãríenú meoi"" no mun;iprc de São Luis - MA gâÉntindo um atêndimento mais eficáz e

Lncrente por pane oa prêíerlurâ Mrlnicipalde Alto Alêgre do Pindaré'

= RESULTADOSPRETENDIDOS

= 
DECLARAçÃO DE VIABILIDADE

A Equipê de planêlamento declara viável êsta contrataçáo sendo que consideíando os estudos

prehmi;âres realizados, descrilos nestê documenlo, e que demonstram'

- A necessidadê a contratação de pês§oa juriclica paía a p'estâçáo de sêrviço espêcializâdo do

trpà ló"ã óãep.ú; p;'atendimento dâ poputação do municrpio de alto AlegÍe do PindaÍé

@LlJ'a6*ênlLâ,"o.ltla(ãodepess@|JliolÉpáÉã
iili"e".?láüllil;r"ádo oo r'po cae D; apo;: pai arl"a'met oa popuaçro do nulcDio dê ario Àresre do o'ndá'é

;n*mnhadâs paê iràtam^lo rÉdr@ no mnicrprodê sãÔLlls Á
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encâminhadas para tÍatamento médico no município de Sáo Luis - MA. mêlhoriâ dâ qualidâde dê
üda dos pacientes;
- Que a contrátaÉo nào implicaíá em contíalaçôes corÍelatas e/ou interdependentes;
- Que há alinhamento enke a contratação e o planejameflto insütucional;

Proc€s5.

Rubíca Í

tu7
'2)l@

= PRoUDÊNcras a SEREM aDoraDAs

1. Realizar um lêvantamento detalhado das pêssoas quêr utilizam o serviço êspecializado do lipo
"Câsa De Apoio'para atendimento da populaçâo do município dê êlto Alegrê do Pindaé
encaminhadês paíâ líalÉmento médico no municipio de Sáo Luís - MA.
2. ÉlabotaÍ um plano estimaüvos com basê nos úllimos anos da uülizâçáo do seMço
especializado do lipo 'Casa De Apoio' parâ atendimento dá população do municipio de alto Alegre
do Pindaré encâminhadas para tralamento médico no municipio dê São Luís - MA.
3. Eslabelecer cdlérios claros pará â sêleçáo dos fomecedores, levando em conla náo apenas o
prêço, mas também a capacidade de atendimenlo e pontualidade na prestaÉo de serviços.
4. CapacitaÍ sêNidores íêsponsáveis pela Íiscalizaçáo do contlato, de modo a garantir o coÍrêlo
cumprimenlo das cláusulas pacluadas.
5. EstabelecêÍ mêcânismos de rnoniloramento e âvaliaçáo da execuÉo do cdltrato, a fim de
asseguÉr a qualidade dos serviços pÍestêdos aos pacientes hipossuficienles.

coNcLusÃo

Após avaliar as altemativâs, a recomêndaÉo para contratâÉo dê pessoa jurídicá para a
prestaçáo de seNiço espêcializado do tipo "Casa De Apoio" para álendimento da poPulâção do
municipio dê alto Alegre do Pindaé €ncâminhadas para tratâmento médico no município de São
Luís - MA. E6sa altemativa peímite que o município tenha acesso a um leque maior de opções,
garantindo a qualidade, segurança e pÍeço compêÚüvo.

Recomenda-se que a licilaÉo seia conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133/21,
estabelecendo critérios objetivos de seleção, como câpacidade técnica, pÍeço, paazo de entrêga e
garantia dos podutos.

Além disso, é importantê êstabelecea cláusulas contratuais que garantam a confoÍmidade com as

normas de s€gurança e qualiddê êstabelecidas.

@uÉôeê.t,ácúletaçaodê pêss@ juíó@ p.É a

pB.laÉod;*Mçn6peoálnsdodotlpo'ca*OôApo@_ paÉ alândimônlo d. Pôpllaçáo dÔ ÔunrclPo d€ aho al6o6 do Phdtrá

êrcsílnh.dâs ,aÉ lrata@nto íÉÓco no municlpto de sáo LúÍs MA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av, João Xxlll, S/N - Cêtnro
CNPJ: 01.6í 2.832/000í -2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 015/202.t - CPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISIRO DE PREçO N. 

-/202/tAÍA oE REGISTRO OE PREçO que entre si
cêlebíam o MUNICIPIO DE ALÍO ALEGRE DO
PINDARE/MA, por intermédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE ....... e â êmpÍes.r
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO DÊ PREçOS para tutura e evenlual
conirelaÉo de pessoa jurídica para
Íomecimento de )oo«rooo«xrooooo@«x.

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ. MA, POT iNIETMédiO dA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUOÊ. CNPJ n" , situada na neste
ato reprêsênlâda pêla OídênÊdoía dê DespêsÊs deste sodalicio, THAYS CRISTINA OLIVEIRA
PARGA, brasileira, Portadora do RG no 36252852008-0/SSP-MA e inscíla no CPF sob o no
050.978.28330, doravanle denominado CONTRAÍANTE, e de outro lado a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrila no CNPJ sob nó )ooo(xx!@oo(b« ê lnscíiçáo Estadual no
xxxxxrxx»«xxxxr, com sede na Rua D«xxxxro«, no )ooo«xxx, BairÍo n@(»ooo(, êm _-_ -
CEP no x x)mcoooo«, doÍavanle denominada CONTRATAOA. nesle ato rêprêsêntadâ pêlâ(o)
Sra(o)- XXXn«n«XXX, bÍasileira(o), cásâda(o), emprêsáriâ(o), portadora(o) do RG n.
xxxro«xxxxx, ê do CPF no xxxxxxxx)«x, residenle e domiciliada(o) na rua )o«xbo«xx, no xxxxxxx,
em _-_, com tundamênto dâ Lei nô 1zl 133, de 1o de abril dê 202'1 e na Leino 8.078, de 1990
- Código de Defesa do Consumidor, e sau valor rogistrado na cláus_ula 3ogunda dêsta ata,
conside.ando o iulgamento da licitaÉo na modâlidade PREGAO ELETRONICO SRP N.0t5/202if,
Procêsso no 20112021, beffi como a clâssií€Éo da proposta e a rêspecliva hornologaÉo,
RESOLVEM registrar o preço da empresâ, nas quanlidades estimãdas anuais, de acoÍdo com a
clêssificaÉo por ela alcânçada no item, atêndendo a§ condições prevista§ no lnslrumento
Convocatório, Têrmo dê Referência e sêus anexos e âs @nstanles dêsta Ata de Registro de
P.eços, para foÍmaÉo do SISTEMA OE REGÍSÍRO OE PREÇOS - SRP destinado a contrataçôes
fulLrras sujeitando-se as partês às noÍmas conslantes na Lei no 14..t33, de 10 dê mâio de 2021,
Decrêlo Federal no 11.462 de 31 de março de 2023 e Lei ComplêmêntaÍ í2312006 e suas
alleíaçóes. e demars legrslações aplc€das a espécie

ULA PRIMEIRA . DO OB'ETO

1.1. A presente Ata tem poÍ objeto o RegistÍo de PÍeços para a Aquisiçào de gasos
modicinab, paÉ atender as necêssidades do Município de Atto Alegre do Pindaré (MA),
com coínodato de CILINOROS, de acorclo com as especificaÉes ê quantidades do Íermo de
Reíerência, anexo I do Edital do PÍegão Elot.ônico no 015/202/í, que passa a íazer parte desta
Ala, juntamente com a documeniação e proposla de preços apÍêsentada pela licilante vencêdora,
conforme consta nos autos do Processo Administrativo no 20í12024

'1.2. Este instrumento náo obriga a contíatâção, nas qLlantidades indicadas
deste documenlo. podendo o ÓRGÃO promover as conlrêtaçôes dê
necessidades.

no ANEXO ÚNlcO
acordo com suas

Página 3A/50

Editôl Pegà. Elêlr6nE SRP no 015Ià24 - R.grsEo de PéçG ,aB finuÉ € wontlat @tÉtação d. Éss@ lurtdié p.c a
pÍêíaçáo de sôMç! 6peslerdo do tipo 'Cas 0ê ApoD" p6E atênd'm.to d. populâção do muni.tpo dê atto Aleg,ê do pnd.ré
êmàrlnhadás pâE lrâlamÁo médico no mundpro dê são Luí3 MA.
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L cúuslrla s]Esqj,rDÀ - DA cLAssrFrcaçÃo q4 EMpREsa

2.1. Planilha DêmonstÍativa do PÍêços.

VALOR TOTAL ESTIMADO
Nota explicativa: A tabela adma é mer'amêntê ilustrâtiva, cáso sêja eíensa - deverá ser
mencionado que constará om "documento apenso', devendo compêtibilizar-se com aquela

no Termo de Referência e com a

TERCEIRA - DA NCIA OA ATA OE REGISTRO DE

3.1. O registro de preço constânte desta Ata, fiímada enlre ê PMMP e a emprcsa que apre§êntár
a proposta classificada em 1o lugar em consequênciâ do presenie ceítamê, leÉ validade pelo
prazo de 12(doze) meses contados a paÍlir da assinatura da ARP pelo Ordênadordê Dêspesas e
a dassifrcada em primeiro lugâr, podendo ser pÍonogada por ioual periodo, coínpÍovada a sua
vantaiosidade.
3.2 Durante o prazo de validade dâ ARP, os órgáos signalários náo frcâráo obrigâdos â adquirir
os maleriais exclusivamente pelo SRP, podêndo rêalizar nova lacitaÉo quando iulgâr oportuno e
crnveniente, ou mesmo proceder âs aquisiçóes por dispênsa ou inexigibilidade, se for o cáso, no§
têrmos da legislaçáo ügenle, náo cabendo quâlquêÍ tipo de reclrso ou indenizaÉo às empresas
signatárias do SRP.
3.3. Na hipótesê do ltem 3.2, caso o prêço rêsultante da licitação. dispensa ou inêxigibilidáde sêja
igual ou superior ao constante no Sistêma de Rêgistao de Preços, o ór9áo fica obdgado a adquirir
09 materiai§ junto à emprêsâ signatáíia desle lnstrumênlo, eis que esla tem o direilo de
preferência.
3.4. A parlir da vigência da Ala dê Rêgistro de PÍeços, o fomecedoÍ se obíigê a olmprir, na
íntegra. todas as condçóes estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo
descumpimenlo de qualqueÍ dê suas cláusulas.

QUARTA - DA GE OA ATA DE REGISTRO OE

4.1 O gerenciamento deste instrumento cabera a PreÍeiturê Municipal de Alto Alêgre do
Pindare/MA.
4.2. A prêsente Ata de RegistÍo de Preços poderá ser utilizadâ para contrataçáo do rêspêctivo
objeto, poí qualquer órgáo da Administração Pública, Direta ou lndirêta.

cLÁusuLA eutNTA - oos pREÇos, ESpEcrFlcaçôEs E ouaNTtrarlvos

5.1. Os pÍeços registrados, as especiícações. os quantilaüvo,s, empresa benefciaÍia e
repre§êntantê legal da empresa, encoíltÉm-se elencado no ANEXO UNICO da Ata de RêgisÚo de
Preços.

Edd.i - Pr€sãô Elêtó @ sRP no o15ro24 - R.ESbo dô PÉç6 paB tutuÍá ê eêntud conlElação dê pêssoâ lurldr€ p.6 á

prêôlaÉo dê sêMç. êspeialÊado donpo Cása Dê APoio" r@E atendmenlo dr popllaçáo do municlpD dê aho Alê9Íê do Pmdaré

oncaminhâda§ paÍa tEteftnlo médlco no mnr.lpo d€ sáo LuÍs MA

UND QTD. Unitário
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cúusuLA sEM4:D4 pREsraçÃo oos sERvrÇos _l
6.1. Os serviços deverão ser rêalizados sctb demanda, de acordo com as solicitações dâ
Sêcrêtaria Dêmandantê, mediante a emissáo dâ O.S. (Ordem de Serviço).
6.2 Fica vedado o subslabelecimenlo dos serviços.
6.3. A preslaÉo dos sêrviços teÍá inicio a partir da data de âssinallra do Conlrato.

- DA REvrsÃo oos

7.1. Os paeços registaados manler-se-á) inalterados pelo período de vigência da presêntê Alâ,
adrhitida a rêvisáo no cáso de d*êquilibíio da êquação econômico-finênceiía inicial deste
anstrumento.
ParágÍato Primêiro. Os preços registrados que sofrerem revisáo. náo ultrapas§€Éo os preços
praticados no mercâdo, manlendo-se a diíeÍença percentual âpurêda entre o valor originalmente
conslente da pÍoposlá ê âquêle vigente no mercado â épocê do registro.
PaíágÍafo Sêgundo - Caso o preço regislrado seja superior à média dos preços dê mêrcado, o
ÔRGAO GERENCIADOR solicitará ao(s) fomecedor(es), mediânte coÍrespondência, â íeduÉo do
pÍêço rêgistrado, de foÍma a adequá-lo ao mercado
PaégÍaÍo TêícêiÍo - A Íevisão de preços ocoÍrerá conforme artigos 25, 26 e 27 do Decreto
F edetal no 1 1 .462123.

OITAVA - OA A ATA DE REGISTRO OE

8.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata dê registro de preços, durânte suâ
vigência, podeÉ se. utilizada por qualquer órgão ou entidade da administraÉo pública que não
lenha participado do certãme licitatório, mediante ânuência do órgão gerenciador.
PaÍágraÍo PÍimêiro - Os órgãos e entidêdes que não paíticiparam do rêOistío dê píeços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, dêveíáo consultar o órgão gerenciador da ata
para manifestação sobre a possibilidadê dê adêsão.
Parágaaío Sogundo - Cabêrá âo fomêcêdoí bêneficiáíio da ala de regastro de preços, observadas
as condições nelá êstabêlecidâs, optar pelâ acêitação ou não de executar os gerviços dêconente
de adesão, desde que náo prejudique as obíigaÉes presentes e fuluras dêcoíentes da âta,
assumidas com o órgão gerenciador e órgáo paíticipante.
Parágaafo Têrcêiro - As conkatações adicionais não podeÍáo êxceder, por órgáo ou entidade, â
50% dos quantitativos dos Lotes(itens) do inslÍumento mnvocatório e registrêdos na Ata de
Rêgistro de Preços para o ór9áo geÍenciador ê paía o órgãos partacipante, não podêndo ainda,
êxceder na tolalidade, ao dobro do quantitativo de câda Lotes (itens)) regislrado na ata de registro
de prêços para o óÍgão gerenciador e para os órgãos paÍticapênles, independentemente do
número de óígãos não paíticipanles que aderirem.

I cúúsúú ruôrua - oo àrcr§rno Àbrcróúl ôÉ Éúços l

9.1. Após o encenâmênto da etapa competitiva, as licitêntes poderão recluziÍ seus preços ao valor
da proposta da licitantê vencedora;
Parágíafo Prim€iro - PaÍa rêgistro adicional de preços dâs dêmai§ licitanles será exigida a
análise da docfrmefltaÉo dê habilitaÉo.
Parág.âfo Sêgundo - A apresênlaÉo de novâs pmpostas não pÍeiudicara o resultado do cêriâme
em relaÉo a licitântê vencedorá.

@uluÍáê§ênluâlconx6láçáodêpess@]uÍidlcápáÉa
p.eslaÇào de seMço espeiálrâdo do I po casDoaporc" paÉ atêndimênto da populaçáo do munrcrpio de ãhoalegÍe do Pmdáré

oncammhadas pa6 tÉtarenlo médico no municíp'o d€ Sào Luls MA
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Parágrato TeÍceirc - Além do prê@ do 1ô (primêim) colocado, serão aêgistrados preços dê outÍos
fomecêdores, desde que as ofêrtas sejam em vâlores iOuais ao da licitanle vencedoía.
Parágrafo Quarto - O registro a que se íêÍeÍê o parágrafo têrcêiÍo, tem por objêtivo o câdastro de
rêserva, no caso de exclusâo da primeirâ colocada da Ata dê Registro de preços, nâ hipótese
prevista no Decreto FedeÊl no 11.462123.

I cúusúu oÉolrra - oo õrúcEúruer.rro ór rre oe neorsrno oe pneços 
I

10.1. A presente Ala dê Registro de Preços podêrá sêr c€ncelada de plêno direilo, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quandol
a) A Fomêcedora não cumprir as obrigaÉes constantes dêsla Ata de Registro dê Preços;
b) Não retirar a nota de êmpenho ou instrumênto equivalente no píâzo êstabelecido pela
Adminislração, sêm justmc.tiva aceitável;
c) Náo aceitar reduzií o seu preço registrado, na hipótese deste se tomaÍ supêÍior aqueles
prâlicados no mercâdo;
d) Sof.êr sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do aÍt. 156daLei 14.133/21,ouaÍt.28,
lV. do Decreto Federâl 11 462123
ê) Por razões de interessê público devidamente demonstíadas e justificadas peto(s) ORGAO(S)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato supervenienle, decoÍÍêntê de
câso fortuito ou foíca maior quê prêjudique o cumprimento da âta.
Parágrafo Primeiro - Ocorendo cancelamenlo do prêço íegistíado, a(s) Fornecedora(s) será(ao)
comunicáda(s) foÍmâlmente, através dê documento que será juntado ao procêsso administrâtivo
da pÍesênte Ata, após sua ciênciâ.
PaÍágÍaÍo Sêgundo - No caso de rccusa do Íomecedor em dar ciência da decisão, a
comunicação será feita atÍavés de publicação no PNCP, considerando-se cancêlado o píeço
regislrado a partir dêla.
PaÍágÍafo Toaceiro - A solicitaçáo do fomecedor para cancelamento dos preços registrados
poderá não sêr aceita pelo ORGAO GERENCIADOR, facultando-se a este, neste câso, a
apljcâção das pênalidâdês cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

11.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-sê às disposiÉes conlidas nos documenlos a seguir
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edital de Pregão Elehônico SRP no 015/2024 - Ptoc, Adm,201/2024 Termo de Referência
que acompanhou o edital;
b) Prôposta escrita do fomecedor ou nêgociaÉo/recomposiÉo de pÍeço.
c) Ata da Sêssão Pública.

ULA DÊGIMA SEGUNDA . DAS PRERROGATIVAS OO ORGÃO GERÉNCIADOR

12.1 O Píestâdor de Serviços reconhece os direitos do órgão gerenciadoÍ rêlativos ao presentê
inshumênto:
a) Modificá-lo, unilateÉlmênte, para melhor adequaÉo às Íinalidades do interesse público, nos
têrmos do Art. 104, I, da Lei no 14.í33/21, respeitados os direilos do Fornecedor;
b) Cancêlá-lo, tolal ou parcialmente. nos casos especiÍcados no art.28 do Decrêto Fêderal no
11.462123.
c) Rescindir nos enumerados do arl. 1 37 e 1 38 Lêi Fêdeíal no 1 4.1 33/21 ;

Edital - Pêgão ElêlÍônrco SRP ô'0152024 RêgistÍo de PÍêços p3íâ tulura ô dêntua .onr€tãção de pess@ iuÍídrca paE ê
prcsiaçlodê seMçÕ êspêoarzado do lipo Câ$ De Apoio" paÊalendrmento da populaÇáo d o mun icíp o de alto Alêgre do Pndaó
enemrnhâdâs pâê 1rãtamênlo médico no munlciprode Sâo Luís ÀrA.
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Parágrafo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do óígão aderente ou dos fornecedores
deverão ser comunicâdas poa escrito ao óígão gerenciadoÍ.

ULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Iodas as alteraçóes que sê fizerêm necessárias seÉo Íegistradas poÍ intermédio de
lâvratuaa de Íermo Aditivo ou Apostilámento, a píêsente Ata de Registro de Píeços, conforme o
c430.
PaÍágÍaÍo Pdmoiro - lntêgra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNlco SRP No 015/2024 ê
seus ânêxos ê as propostas das empÍesas regislÍàdas nêsla Ata.
Parágrafo S€gundo - Os casos omissos serâo Íesolvidos de acordo com a Lei Federal no 14 133,
de I de maio de 2021 .

CLAUSULA OUINTA . OA PUBLI

15.1 Pâra êficácia do presente instrumento, o Óígáo Gerenciador providenciaÍá seu eírato dê
publicaçáo no PNCP, após sua assinatura, nos termos da legislaÉo vigênte.

SEXTA . DO FORO

Ficã eleito o FoÍo da Comarca de Santa Luzia/l\4A, para diíimir quaisquer controvéísias advindas
da execução destê Ata dê Registro de Preços.

É por êstarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presentê ARP em 02(duâs)
vias de agual teor e formá, paía um só eÍeito legal, nâ foíma do Arl. 89 dâ Lei no '14.'133/21.

,&
ê-

Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/0001-2í

d) Aplicar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecuçáo, lotâl ou paíciâ|, dêstê instílmenlo,
conforme art-104, lV, da Lêi Fedeíal no 14.133/21 i

e) Fiscalizariunto com os demais óÍgãos signâtáíios, a paestação dos seNiços.

D TERCEIRA. DA COMU

13.1. As correspondênciâs êxpedidas pêlas paÍtês signatárias deverão mencionar o número dêstê
instrumento e o assunto especínco da conespondência.
PaÍágraÍo Primêiro - As comunicaçôes feitas ao órgão gerenciâdor dêvêrão seí êndêreçadas àl

pREFElruM MUNrctpeL oe llro alecnE oõFtruoanÉrnn
coMtssÃo PERMANENTE DE LrcrraÇÃo - cpl

Avenida Presid€nte Médici, s/n, Cêntro, Alto A do Pindaré/MA.

Alto Aleg.e do Pindaré/MA, .......... de........................... de 20Xx.

Responsávêl aegal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONÍMTADA

@lUlaêsent!álconlEiàÇáodêpe9soá]uídicâpáEá
pÍêstaÉo di seriço 6peclalzâdo do tipo "Câe Oe Apoio" pan alêndimento da poPulâÇão do múniclplo de ano AIêOrê do P ndaré

ên@minhadas paÉ &alamnto médico nomunicipDde SãoLurs MA.
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
av. João Xxlll, S/N - C.ntÍo
CNPJ: 0í.612.832/000í-2í

ÍESÍÉMUNHAS:

1

CPF:

@uÉ ê s.ntlal co.t6taçÉo dê p.ssã juídi6 páÉ â

p.eíaÉo d; §.Mço 6peálÊado do tFo "Cas Oê AtDio" P.E.t ndmêrÀo d! PoPdaçào do municlÍ,o dê aho Alêgrê do Pmdáré

eMÍinh.óas paê t í.mnto rÉór@ no tunÉlpo de sáo Luls llla
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PREFETTURA MUNrclpÂL DE aLTo aLEGRE oo ptNoARÉ - MA
Av. João Xxlll, Si/N - CerÍro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

pREcÃo ELETRôNtco sRp No ois/2024 - cpL/pMAAp

aNEXO lÍ

MINUTA OO CONTMÍO

CONTRATO No xxíxxx/PMAAP
PROCESSO N" 201/2024

CONTRATO OE FORNÉCIMENTO OUE ENTRE
CELEBMM O MUNICIPIO OE ALTO ALEGRE
PINDAREJMA, AÍRAVÉS DA sECRETARIA MUNICIPAL
saúoE E a EMPRESa
FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE OO PINOARÚMA, AITâVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
saúDE DÊ aLTo aLÉcRE Do P|NoARÉ/MA, sediada na ....................., inscíito(a) no CNPJ sob
o no ................................, nesle ato representado pelo ........................., Secaêtário Municipal de
Educaçáo, Esporiê e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no ... ., de ..... dê ..-.....-............ de 20.
publicada no de ..... de ............... de .........., inscÍilo(ê) no CPF no...................., portador(a) da
Carteira dê ldêntidêde n ....... ...... ..., doíavante denominada CONÍRAÍANÍE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ..... .................., sediado(â) na
em ............................. doravantê designada CONTRATADA, nesle alo

repÍesêntâda pêlo(â) SÍ.(â) poítador(a) da Carteira de ldentidadê no .................,
expedida pela (o) ....... .. ......., e CPF no ........................., lendo em vista o que constâ no Pro@sso
no ...............-............. RESOLVEM celebrar o presente Contrato deconente da licitaÉo na
MOdAIidAdE PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO. 01512021 - CPUPMAAP E dO PROCESSO
ADMINISTRATIVO N." 201/2024, com fundamento da Lei no 14.133, de 1o dê abíil de 2021 e na
Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor, mediante as sêguintês cláusulas e
condiçóês:

1. cúusuLA PRTMETRA - oBJETo

1.1. O objeto do presente Íermo de ContÍato xxxxxxxxxxxxxxr.lrxxx, conformê especificáçôes e
quantitativos êslabelecidos no Editâl do Pregáo identaficado no prêâmbulo ê na píoposla
vencedoÍa, os quais integram esle inslrumento, independente de transcaição.

1.2. DiscíminaÉo do objeto

lÍEtú I UND oÍD. unitário

SI
DO
DE
NA

VALOR TOTAL ESTIMADO I R$
Nota explicâtjva: A tabela acimâ é mêÍâmenle iluskaliva. caso sêia êxtênsa - deverá sêr
mencionado que constará êm 'documento apenso", devendo compatibilizaÍ_se com aquela

: preyi$c !9 19@ qe 8@e!9'q I com q-prqp9§ts y9!!9qoiq

Edt.! PEOãô Élelrôàico SRP no 0152024 - R€gÉtÍo dê Preç6 pah íuluía ê wentud contBtaçáo dê Pêssoá luÍidcâ paE a

pE3tâÉo dâ sêN ço éspêciakado do tpo "Câs Oâ APôio" Pám alêndimento da poPulaçáo do munrciFo dê alto Alegrê do P ndaÍó

6n.aminhadas pô€ tztamsnto ÍÉd @ no runr.lpro dê São Luís l,lÁ

l
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2. CúLÉiULA SEGUNDA - VIGÊNCA

2.1. O prazo de vigência deste Tenno de Contrato será até 31/12r«xx contados da assinatuE do
contíalo, podendo ser píorogêdo conÍorme aíago 106, da Lêi n" 14.133/2021.

3. CúUSULA TERCETRA - PREçO

3.1. OvâlordopíesenleÍe.modeConlratoédeR$...... ....( ... ).
3.2. O cronograma de desembolso será conÍorme quantitativo solicilado, de Íorma parcêladê, â
pârtir da liquidaçáo dos píoduios fomêcidos, nos lermos da Lei Federal no 14.13312021.
3.3. No valor acimâ estáio incluidâs todas as clêspêsâs ordináriâs dirêtâs ê indirêtas decorÍentes
da exêcuçáo contratual, inclusive tributog e/ou imposlos. encargos sociais, trabalhistas,
previdenciáíios, fscáis e comerciais incidenles, taxa de administaaÉo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integrâldo objeto da @ntrataçáo.

4. CúTJSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA (âír. 92, Vl[]

4.1. As despesas deconenles desta contratâçáo esião pÍogrârnêdâs êm dotâçáo oíçâmentária
pÍópna, previsla no orçámênto do À,4unicípio, na classiíicaÉo abaixo:

!coooooo(v)üJooooo..!00cooo000000 x)«xnu»(-«)«mmoG[mffi)«)ooooooooo(

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO (art.92, V o Vr)

5.1. O pagamenlo seé feito pela SecÍetaria respectiva, em moeda corrente nâcional, mediante
Transferência Banúria Eletrônicâ, direto na Conla da ConlÍêtada e ocoíÍerá até no máximo de 30
(trinta) di€s após a liquidação do serviço prestado, mêdisnle a apresentrâçáo da competente Noia
Fiscâlou Faturâ;
5.2. A CONTRATADA deveÉ protocolaÍ na sêdê desta PreÍeilura a solicitaÉo dê pagamênto,
assinadê e câÍimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do
processo licitatório, ás inÍoÍÍnaçôes para crédito em conta @nente como: nome e númêro do
Banco, nome e númêlo dâ Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidarnentê
atesta, emilida sem rasura, em letra bem legivel, iuntâíflênte com ópia do contrato, úpia da nota
dê empenho como tiâmbân as dernais certidóes atualizadas: Certificádo de Regúlaridade dê
SiiueÉo do Fundo dê Gârantia do Íempo de SeNiço - FGTS, Certidáo de Débilos Írabalhisias -
CNDT, Certidão Negaliva de Debito junto à Previdêflcia Social - CND, CeÍtidão Conjunta NeOaliva
de Débitos Relativos a Tributos Fedêrais ê à Divida Ativa da União, expedidá por órgãos da
Sêcrêlaria ds Receita Federaldo Brasil ê da PÍocuíadoíia Geral da Fazenda Nacional, e certidóes
negativas de débitos expedidas por órgãos das SecreiariÉs de Fazenda do Estado ê do Municipio.
5.3. Como condiÉo paía AdministraÉo efetuar o pagamento, á licitante vencedora dêvêrá manter
as m*mas cond(óês dê habilitaçáol
5.4. O recêbimento nâo exclui a responsábilidade da Contratada pelo perfêito desempenho do
equipamento fomecido, cabendo-lhê sânar quaisqueí inêgularidades detêctadas quando da
utilizaÉo do ÍeÍeÍido equipamento;
5.5. A nota Íiscal/falurâ dêveíá seÍ emitida pela própÍia Conlrâtada. obíigaloriamênte com o
númem de inscrição no CNPJ, constântê da Nola de Empenho e do Contrato, não sê âdmitindo
nolas frscais/faluras emitidas com outro CNPJ, mêsmo de filiais ou da matriz.

Ed.r- PGgSo Eletonico §RP n! 015/2024 Reqisfo de Pteç6 paE tuluí. ê nentüãl dtÉta9ro dê Pêsse juÍióca paÉ á

pÍ.sbÉo ds ssMç! 6p@alzado do lpo -cas oê Apo6" p.6 .i.^dmdo da populáçào do munrcíFo dê alto AbgÍê do Púda.ó
êÉffnhadas pâÉ t_.támnlo médi@ no Bmcipio dê são Lú13 [la
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Av, João Xxtlt, S/N - Centío
CNPJ: 01.6Í 2.832000i -2í

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÕES (áÉ. 92, V}

6.1. O preço contratado é fixo e irÍeajustável.
6.2. Eventuais alteíaçaÉs conlratuais reger-se-áo pêlê discjplina do art. 124 e seguintes da Lei no
14.133 , de 2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada a acêitar, nas mesmas condições conlraluais, os acresomos ou
supressões que se fizerêm necessáíios, até o limate dê 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contmlo.
6.4. As supressôês rêsu,tântes de acordo cêlebrado êntre as pêrtês contratantes podêráo exceder
o limile de 25% (vintê e cinco por cenlo) do valor inicial atualizado do contralo.

7. CLÁUSULA SÉTlMA - EXECUCAO OOS SERVICOS

7'1. A CONTR-ATADA só deverá êxêcutar os seNiços descritos neste Têrmo dê
Referência, somente com o recebimento de uma Ordem de SeÍviço, êxpedida e devidamentê
assinada pelo Gestor do Contíato na qual deveÍá constaí as seguintes informações; Nome do
hóspede, no do CPF ou RG e os serviços a serem ofêdados ao mesmo.

7.2. A CONTRATADA deve iniciar os serviços em 24 (vinte quatro) horês apos o
recebimênto da OS (Ordem de SeNiços) nâ Cidade de São Luís, Capitaldo estado.

8. CLAÚSULA OTTAVA - F|SCALTZAÇÃO

8.1.4 Íiscalizaçáo da enlrega do objeto sêrá efetuada por Representantê dêsignâdo pelâ
CONÍMTANTE, na forma eslabelecida no Dêcreto lvlunicipal.

9. CúUSULA NONA . OBRTGAçÕES DA CONTRATANÍE E DA CONTRAÍADA (AÍt. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xl e XIV).

9.'1. As obíigaçóês dâ CONTMTANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO DE
REFERENCIA -ANEXO I,

10. CLÁUSULA DÉC|MA- SANçÔES ADMtNTSTFIATTVAS (art. 92, Xt\4.

10.1. Comête infraÉo administrativa nos têírnos da Lei no í 4.133/21 , de 202'1 a Contíêiada quê:
10.1 .1. lnexêcuçâo total ou parcialmente quêlquêr das obrigaçôes assumidas em decoríênciâ dâ
conlÍalâção;
10.1.2. EnsejaÍo retardamento da execuçáo do objeto;
'10.1.3. Fraudar na execuÉo do contrato;
10.1.4. Comporlar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fíaude fiscâl:
10.1.6. Não mÊntive. â propostâ.
10.2. A Contralada que cometeí quâlquer das infrações discriminadas no subitem acima ficaíá
sujeita, sem prejuízo da responsabilidêdê civil e criminal, às seguintes sançôes:
'10.2.1. Advêatência por faltâs leves, assim enlêndidas aquelas que não acáÍrêtêm pouizos
signiÍcâtivos para a Contratanle;
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10 3. l\rulta moratória de 0,3oÁ (zero
valor dâ pêÍcela inadimplida, alé a
(trintâ) dias;
10.3.1. Multâ compênsató.iâ de '10%

inexecuçáo total do objeto;

virgula três por cenlo) por clia de akaso injusliÍcado sobre o
data do êÍêtivo inadimplêmenlo, observando o limite dê 30

(dez por cento) sobrê o valor tolal do contralo, no c8so de

'10.3.2. Em caso de inexecuÉo parcial, a multâ compensêlóda, no mesmo percêntualdo subilem
ácimâ, será áplicâdâ de foíma propoÍcionâlà obÍigâção inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licjtar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
adminigtraüva pela qual a Aclministração Públicâ opêra e âtua concretaÍnentê, pêlo prazo de até
dois anos;
10.3.4. lmpedirnênto dê licitar e conlÍalar com o Municipio dê AIto Alegre do Pindaé/MA com o
consequente descredenciamenlo no Sistema de Cadastro Próprio da Prêíeatura Municipalde Alto
Aleqre do Pindaré/MA pelo prazo de até cinco ânos;
10.3.5. DeclaraÉo de inidoneidade para licitaÍ ou conlíatar com a AdministraÉo Pública,
enquânto peídurarem os molivos deteímanantes da puniÉo ou até que Leja promoüdâ a
reabilitaÉo pêíante a própíia autoridade quê aplicou a penalidade, que seíá concedida sempre
que a Conlratada lêssarcií á Contrát6nte pêlos prêjuizos cáusados;
'10.4. Tâmbém ficam sujeitas às penalidades da Lei no 14.133, de 2021, a Contratada quei
10.4.1.Tenha sofÍido condenaçáo definitiva por píaticar, por meio dolosos, fraude fscâl no
rêcolhimenlo dê quaisqueí líibulos;
10.4.2. Tenha praücado atos ilícitos visando a ÍÍustrar os objêüvos da licitaÉo;
10.4.3. Oemonstrê não possuií idoneidade para contÉtar com a AdministraÉo em virludê dê atos
ilícilos praticados.
10.5. A aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas Íealizâr-se-á em píocêsso adminisfaüvo
que assegurâriá o cantraditório e a ampla dêfesa à Contratada, obseívando-se o procêdimento
previsto na Lei no 14.133, dê 2021.
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sançóes, levará êm consideíaçáo a gravidade da
condulâ do inííator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causâdo à Administração,
observado o princípio da proporcionálidâde.
'10.7. As penalidades serão obÍigatoriamente registradas no Sistema dê Cadastro Próprio da
Prefeitura Municipal de Alto Alê0re do Pindaré/l\44.

11. CúUSULA DÉCrirA PRTMETRÁ - EXT|NçÃO CONTMTUAL (aír. 92, XIX)

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipótêsês previstas nos arts. 137,
138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021, com as consêquências indicâdas no art.80 da mesma Lei,
sem prejuizo das sânçóes aplicaveis.
1í2. E admissivel afusão, cisáo ou incoDoÍaçáo da conl.atada com/em outa pêssoa juridica,
desde que sejam obseNados pelá nova pessoa juÍídica todos os requisitos de habilitaÉo exigidos
na licitaçáo original; sejam m6ntidâs as dêmais cláusulas e clndições do conbato; não haja
prejuízo à execuÉo do objeto paciuado e haja a anuênciâ expressê da Administraçâo à
continuidade do contrato.
1í-3. Os cásos de rescisâo conlratual seÍâo formalmente motivados, assegurando-se à
CONTMTADA o dirêito à píévia e ampla deÍesa.
11.4. A CONTRATADA reconhece os dheitos da CONTRATANTE em cêso de rescisáo
administrativê píevistas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei no '14.133, de 2021.
11.5. O termo dê Íescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguinles âspeclos,
conforne o catsol
11.5.1. Balanço dos eventos conlratuaisjá qimpÍidos ou parcialmente cumpridos;
Í1.5.2. Relação dos pagâmentosjá efetuados e ainda dêvidos;
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'1 '1 .5.3. lndenizaçôes e multas.

12. cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - vEoaçôEs

12.1. E vedado à CONTRATADA:
12.1.í. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato pâía qualquer operaÉo fnanceiE;
í 2-1 .2. lnterromper a execução conlratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTMTANTE, salvo nos cásos preüstos em lei.
12.1.3.A SubcontrataÉo tolal, sendo peímilido até o limite de 30%, após consulta a
CONIRAÍANÍE,

13. cúusuLA DÉctMA TERCEIM - Dos casos oMtssos.

13.1. Os casos omissos seráo decididos peh CONTRATANTE, segundo as disposiçõês contidas
na Lei no'14.133, cle 2021 e demais nomas gerais de licilações ê conlratos âdminislíativos e,
subsidiariamente, segundo as disposiÉes conüdas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesê
do Consumidor- e normas e princípios gerais dos confalos.

,,a. cúusuLA DÉctMA euaRTA - puBLrcaçÀo

14.1. lncumbiÉ à CONTMTANTE providenciar a publicaçáo desle instrumento. por eírato, no
Oiário Ofciâl do Municipio e disponibilizar no Porlal Nacional de CompÍas Públacás, no prazo
previsto no arl. 94, I da Lei no 14.133, de 2021.

ís. cLÁusuLA DÉcrMA ourNTA - FoRo

15-1. Ficê eleito o Foro da Comarca de Sanla Luzia, para dirimir os litigios quo decorÍerem da
execuçáo deste Termo de Contralo que náo puderem ser compostos pela conciliaÉo, conforme
áír.92, § '1', da Lei no 14.133/21.

PaÍa firmeza e validâde do pacluado. o presente Têímo de Contrato Íoi lávrado em três (três) viás
de igual teor na presença de duas teslemunhas para quê surtam seus legaig e iuÍidicos efeitos,
quê, dêpois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contíaenles.

Responsável legal da CONTRATANÍE

Responsável iegal da CONÍRATADA

TESTEMUNHAS:

3.

4.

CPF:

CPF:
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PREGÃO ELETRôNIGO SRP NO O,I5/2024 - CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipalde Alto Alegrê do Pindaré/MA

DECLARAçÃO CONJUNTA

LicilaÉo: PREGÃO ELETRÔNtCO SRP No 015/2024 - CpL/pMAAp.

Prezâdo Senhor,

A êmpíêsa .....-.............-....................., inscrita no CNPJ no.....-.........., poÍ inteímédio de
seu representante lêgal o (a) S(â).....-. ......... ......... poítador (a) dâ Cl
no...................- ê do CPF n" ......................., DECLARA, sob as sanções adminishativâs cãbíveis e
sob âs penâs da lêi, êm êspêciâlo art.299 do Código Penal Brasileiro, quê:

í) Quanto a inexislência dê fato impeditivo de licitar; nos termos do aatigo 156, inciso
lV, da Lei FedeÍal fi.o 14.133121, que até a prêsentê dâtâ nênhum Íato oconeu que a inabilite a
paílicipar do PREGAO êm epígrafê, e que contra êla não existe nenhum pedido de Íalência ou
concordata. Declaaa, outíossim, conhecer na íntegÍa o Edital e que se submete a lodos os seus
teímos.

a) Declara âinda, nos termos da Lei Federal n.o 14133n1, q\!e nâo possui em seu
quadro funcionêl sêtuidoÍ público ou dirigente de órgão ou entidade contratantê ou íesponsávêl
pela licitação.

b) Declara também, nos termos da Lei Fedeíal n.o 14.'133/2í, que não incide em suas
hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para fins do digpGto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei no
L854, de 27 dê outubío dê 1999, que não emprega menor de dezoito anos em lÍabalho noturno,
pêÍigoso ou insaÍubre e não emprega menorde dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração indêpêndênte de pmposla:

a) A proposta ânexa foi elaborãda de mânêirâ indêpendênte (pêlo licitante), e que o
conteúdo dâ pÍoposta anêxa não foi, no todo ou êm pârtê, direta ou indirctamentê, inúcrmado a,
disculido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (idenfficação dâ
licitação), poí qualqueí meio ou por qualqueÍ pêssoa;

b) A intenção de apresêntar a proposla anexa não foi inÍormada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato dâ (idêntificaÉo da licitação), poa
qualquêa mêio ou por qualqueí pessoa;
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c) Oue náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro pârticlpaílte potencial ou de fato da (idenüficaÉo da licitaÉo) quanto a participar
ou não da refêrida licitaçáo;

d) Oue o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamenlê, comunicado a ou disculido com qualquer outro pâÍticiPánte potencial ou de Íato da
(idêntificaçâo da licitêçáo) antes da adjudicaÉo do obieto da reíeÍida licitação;

e) Que o conteúdo da propostâ ânexa náo Íoi. no lodo ou em partê, diÍeta ou

indiretamente, informado a, discutido com ou recebic,o de qualquer integrante de (órgào licitante)

antes da abedura ofcialdas propostas;

f) Quê está plenamentê ciente do teor e da exlensão destâ dêclaíaÉo e que detém
plenos poderês e informaÉes paÍa firmá-la.

Loc€l ê dâta
Nome e assinatuÍa do aepresêntãnte legal

[Obsevaçáo: em çaso afrmaivo, âssinalar a ressâtva acima ' Esta cleclaÉçáo abveá set emilida
em papel quê idenf,frque o ó4áo (ou empíesa) êrnissorl
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